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AUTORIZAçÃO

A(o) Pregoeiro(a),

O Ordenãdor de Despesas da Secretaria da Educaçâo, no uso das atribuições legais que lhes sâo
conferidas, cumpridas as formalidades previstas no artigo 38, capul, da Lei n." 8.666/93 e suas
posteriores alterações, autoriza a publicação do Pregão Eletrônico n" 22.03.00í/2023§Ít E, no
qual objeto e o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNÊCIMENTO, INSTALÁÇÁO E CAPACITAÇÃO DE

BIODIGESTORES ANAERÓBICOS-AUTONOMOS, SEM NECESSIDADE DE ENERGIA

ELETRICA PARA O FUNCIONAMENTO E ACESSÓRIOS QUE TRANSFORI'AM RES|DUOS

ORGÂNICOS EM BIOGAS E BIOFERTILIZANTE NATURAL PARÂ ATENDER A UNIDADES

ESCOLARES DO MUNICiPIO DÉ TAUÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÁO,

Portanto, constatado o etêndimento a legislação especlficâ, AUTORIZO a abertura do proc€sso

licitatôrio na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇo PoR LoTE,
modo de disputa ABERTO para REGISTRO DE PREçOS, conforme as condições do Edital em

ánêxo

Tauá - CE, 22 de ne Íço de 2023

JOSÉ ERON EXANDRINO SOUZA
Ordenador de

órgã ciador
s da Educação

o
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o MUNtcíPtO DE TAUÁ - CEARÁ torna público qúe promoverá licitação na modalidade de PREGÃo
ELETRONICO, conforme êspecificações constantes do Anexo I dêstê edital. A prêsentê licitaçáo será
procêssada conforme as disposiçóes da ConstituiÉo FedeÍal em seus artigos 37, inciso )«1, Lei Fêderâl no

10.520, dê 17 de julho de 2002, Lei Complêmentar no. 123, de 14 de dezembro de 2006 ê suás altêrâçóês,
Decreto Federal n" 10024, de 20 de sêtembro de 2019, Decíeto l\runicipal n'0121402,2019, dê 21 dê
janêiro de 2019 ê, subsidiariamenie, a Lei Fêderal no 8.666, de 2'1 de junho de 1993, com suas altêraçóês,
bem como pêlas normas contidas neste Editai e seus anêxos, que dêlê fazem parte integrante, aplicando-
sê, no que couber, as disposiÇóês contidas na legislaÉo específica do objêto licitâdo

1, TIPO DE LICITAçÃO: MENOR PREçO POR LOTE-

2. MODO DE DISPUTA: ABERTO

3. DAFORi/IAOE FORNECIMÊNTO: PARCELADO, DEACORDO COM A DEI\,IANDA

5. OOACESSOAO EDTTAL E DO LOCAL DE REALIZAçÃO

5.1. O edital esté disponível gratuitamente na Comissáo Permânêntê de LicitaÉo da PÍefeitura de Tauá,
situada na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, ín, Planalto dos Colibris, Tauá,iCE. CEPI 63.660-(n0 (Prêdio da
Cidade Digital), no Portal de Lidtações dos lúunicípios, no site do Tribunal dê Contas do Estado do Cêará-
TCE (https:/Iicitacoês.tce.@.gov.bíindex.php/licitacao/abertas), e na plâtâforma dê licitaÇões eletrÔnicâs dâ
Bolsa Brasileira de Mercadoria (https/www.bbmnetlicitacoes.com.br

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 22.O3.OOI/2023§ME
pRocEsso aDMtNtsTRATtvo N. 2í.03.00,1/2023-sME

5.2- O P.êgão EletrÕnico será realizado em sessáo públicê, por meio da INTERNET, mediante condiçõês
dê segurança - cajptogaaÍa e auteôticaçào - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão
Elekônico (iicitaçôes) da Bolsa B.âsíleka de Mercâdorias - BBMnet, no endereço eletrônico
www bbmnêtlicitacoes.com.br.

4, OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENÍUAL CONTRATAÇÁO DE
ÊMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO, INSTALAÇÀO E CAPACITAÇÁO DE
BIODIGESTORES ANAERÓBICOS-AUTÔNOMOS, SEI\4 NECESSIOADE DE ENERGIA ELÉTRICA PARA
O FUNCIONAMENTO E AGESSÓRIOS QUE TRANSFORI\4AM RESIDUOS ORGÂNICOS EM BIOGAS E

BIOFERTILIZANIE NATURAL PARA ATENDER A UNIDADES ESCOLARES DO MUNICIPIO DE TAUÁ.
ATRÂVES DASECRETARIA DA EDUCAÇÃo, dê acordo con as especiÍc€çóes e quantitativos previstos no
Anexo I -Têrmo de Referência.

6, DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTA'TE:

6.1. tNÍCtO DO ACOLHTMENTO.DAS PROPOSÍAS: 23 de março de 2023, às 17h00min;

6.2. FINAL DO ACOLHIMENTO oAS PROPOSTAST 05 dê abril dê 2023, às 07h00min;

6.3. OATA DE ABERTURA OAS PROPOSTAS: 05 dê ab.il de 2023, às 08h00min;

6.4. tNlCtO OA SESSÃO DE OISPUTA DE PREÇOS: 05 de abrit de 2023, às Oghoomin;

6.5. REFERÊNC|A DE TEMPo: Para todas âs rcÍeíências de têmpo utilizâdas pêlo sistêma será
obsêrvêdo o horário de Brasília/DF. Na hipótese dê náo have. expedientê ou ocorrendo qualquer fato
supêívêniente que impeça a rcalizaçâo do cedamê nâ datâ prevista, a Ses§ão será remarcada, para no
minimo 24h (vinte e quatro horâs) a contâr da rêspectiva dêta.

7. Neste Edital serào encontrâdas palavras, siglas e abreviaturês com os mesmos significados,
conÍormê abâixo:

a) LICITAÇÃO: O procedimento de que trêta o presênte editâl;
b) LICITANTE:_Pessoa jurídica que participa desta licitâção;
c) HABILITAçAO: VeriÍlcação atuallzada dâ situação juÍídica, qualificação técnica ê econômjco-
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financeira e regularidâdê íiscâl quê seja exigida neste edital, do vencêdor dâ fasê dê proposta
de preços;

d) AOJUOICATARIAT Pessoê juridicê vencedora da licitaÉo, à qual será adjudicâdo o sêu oblêtol
e) CONTRATANTE: O Municipio de Tauá quê é signatário do instrumento conÍatual;
0 CONTRATADAi Pessoa jurldica à quâl foi adjudicado o objeto desta licitaÉo, e é signatária do

contrato com a AdminiskêÇáo PÚblica;
g) PREGOEIRO: SeNidor ou nomeado designada por ato do titular do Poder Executjvo

lvlunicipal, que rêêlizará os procedimentos dê recêbimento das propostas de preÇôs e da
documentaÉo de habilitação, abertura, conduçáo dos procedimentos relativos aos lances e à
escolha da proposta ou do lance de menoÍ preço, adjudicaÇão, quando náo houveÍ recurso,
elaborâção da ata, conduçáo dos tÍabalhos da equipe de apoio e recebrmento de impugnação
ao eclitale íêcursos contÍa sêus âtos,

h) EOUIPE OE APOIO: Equipe designadâ por âto do titular do Podêr Exêcutivo Municipal
formada por, no mÍnimo, 02 seruidorês que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro
durantê a realizaÉo do prêgão.

r) AUTORIDADE SUPERIOR É o titulâr do órgáo ou entidade de origem dêsta licilaÉo,
incumbido de definir o obieto dâ licitaÉo. elaborar seu termo de referênciê, orçâmênto e

instrumento convocêtório, decidir sobÍê impugnaçào ao êditral, determinaÍ a abêrtura da
licitaçáo, dêcidií os recursos contra atos do Pregoeiro, âdjudicar o objeto âo vêncedor, no caso
de interposiçáo de recurso, homologar o resultado da licitaçáo por meio eletrônico e promover

a celebrâÉo do contrato;
j) PMT: Prêfêiturâ MLrnicipal de Íauá,
k) DOE: Diário Ofcial do Estâdo;
li DOI,J: Oiário Ofic;alda União:
m) ÓRGÁo PRovEooR oo slsTEMA: Bolsa Bràsileira de Mercêdoria.

8. DAS ATRIBUTçÓES DO PREGOEIRO

8.1. O certame seÉ conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em esPecial, as seguintes atribuiçóes:

a) Responderàs questões formuladas pelos proponentes, relativas ao certame;
b) Conduzrr a sessáo púbhcâ na internet.
c) Vêrificar a conformidâde da proposta com os íêquisitos estabelecidos no inskumênto

convocátório;
d) Dirigir a êtapa de lances;
e) Verificar e julgar as condições de habilitáÉo;
0 Rêcêbêr, examinar e dêcidir sobre a perttnência dos recursos e encaminhá-los à autoridade

compêtentê quando mantiver suâ decisáo;
g) lndicar o vêncêdor do certame;
h) AdjudicêÍ o objeto, quando náo houvêÍ recuíso;
i) ConduzÍ os trabalhos da equipe de âpoio:
j) Encaminhar o procêsso dêvidâmente instruldo ao ordênador de despesa da unidede

administrativa gestora e propor a homologaÉo.

9, OO ENDEREçO PARA A ENTREGADE DOCUÍüENTAçÃO

9.1. Sêtor dê Licitaçôes, situeda nâ Rua Abigail Cidrão de Oliveira, Vn, Planalto dos Colib.is, Tauá/CE.
CEP:63.660-000. (Prédio da Cidade Digitâl).

9.2. Conter no anverso do envelope o nomê do pregoeiro, número do pregào e o nome do órgâo

10. OOS RECURSOS ORçAÍITENTÁRIOS

10.1. As despesas decoírentês da Ata de Registro de Preços correÉo peia fonte de Íêcursos do(s)órgáo(s)
/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Regist.o de Preços), a ser informada quando da lavratura
do instrumenlo de cont€to.

11, OO ÓRGÂO GERENCIADOR
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11.1. Caberá a SecÍetaria da Educação o gerenciâmênto daAta de RegistÍo de Preços, no seu aspecto
operacionâl ê nas quêstóes legais.

12. DA PARTTCTPAÇÃO

12.'1. Podêráo participar desta licitaÉo as pessoas jurídicas legalmentê constituldas quê atêndam a todas
as condiçóês exigidas neste edital, obseNados os necêssários Íêquisrtos de habilitação jurÍdica,
regulâridade Íiscal ê trabalhista, qualificaÉo técnica ê êconômaco-Íinanceira, inclusivê tendo seus objetivos
sociais compativêis com o objeto desta licitâÉo.

12.2. A respeito do custo de opêracionalízaÉo do sistema

10.2.1. O Custo de operacionalização e uso do sistêmâ Ícâíá a cargo do licitante que pagaÍá a Bolsa
BÍasileirê de lvlercadorias, provedoÉ do Sistema EletrÔnico, o equivalênte aos custos pela utilização dos
recursos de tecnologia da informaÇão, consoante tabela fornecida/êmitida pela entidade, nos termos do
artigo 5', inciso lll, da Lei n.o 10.52012002.

'12.3. Licitantes devidamente cadastrados junto à Bolsa Brasileira de Mercâdorias.

12.4. O licitante deverá promover a sua inscriÉo e cÍedenciamento parã panicipar do pregáo diretamente
até o horário fixado no êdital para inscÍiçáô ê cádastrêmento.

12.5. Pa-a as microempresas, empresas dê pequeno porte e as cooperâtivas quê sê enquadrem nos
termos do art. 34, da Lei Federal n" 11.48812007, ê que nào se encontsam em quahuêr das êxclusóes
relacionadas no § 40 do artigo 3' dâ Lei Fedêral no '12312006, devêrão dêclaÉr no sistema
"www.bbmnetlicitacoes.com.b/ para o exercício do tratamento jurldico simpliÍicádo e difêrencaado previsto

em Lei.

12.6. A participaçáo neste certame impona ao proponente a iÍÍeskitia e irretratável acêitâçáo das condições
estabelecidas no pre*nte Edital, bem como a observância dos regulâmentos, normas adminiskativas e
têcnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, ê ainda, na aceitaçéo de que deveaá fomêcêr o objêto êm
perfeites condiÇões.

12.7- A paiicipaçáo no pregão está condicionada obngâtoriamente à inscrição e Credenciamento do
licitante atê o limite de horário previsto.

12.8. É vodade a paíticipação nos seouintos casos

12.8.1. Emprêsa cuja falência haja sido decretadâ, sefi quê tenha sido legalmente reêbilitada
12.8.2. lmpêdidas de licitar e contrâtar com â Administração Pública.
128.3. Suspênsâs tempo.ariamente de participar de licitaÇáo ê impêdidâs de conkatar com a
Administrêçáo Pública.
'12.8.4. Declarâdês inidónêas pêla AdministraÉo Pública, enquanto perduÉrem os motivos
determinantes desta condiçáo.
12.8.5. Licitante que incoÍÍa em quâisquer das hipóteses previstas no artigo 90, caput e incisos, da
Lei n'8.666/1993, ou seja:

Att. 9' Não podeá paiicipar, clieta ou inditêlamente, cla licítaçáo ou da execuçáo
de obra ou saNiço e do fornecimento de bons a e/ês ,êcessárbsl
l- o autoí do ptojêto, bás/bo ou oxocraivo, possoâ fisica ou jurÍclica;
11 -omprasa, isoladamonte au em consórcio, responsável pela elaborcção do
prcjeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja diigenle. gercnte,
êcionista ou detentor de mais de 5% (cinco pot cento) da capital com direito a voto
ou contrclador, rosponsável técnbo ou subcontatado;
lll- sotvídot ou diigênte de ótgáo ou entidado contratante ou responsável pêla
licitaçáo.

'12 8.6. Estrêígêiras náo autoíizadas a comêrciêlizaÍ no país.
12.8.7 Cu)o estatuto ou contrato social, não incluâ no objêtivo social da empresa, atividadê
compatlvel com o objeto cÍo certame.
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13. Do GREDENCIAMENTO NO SISTEMA E PARTICIPAÇÃO

13.1. As pessoas jurídicás interessadas devêaão nomear através do instrumento de mandato, com firma
reconhecida, operador dêvidamênte credenciado êm qualquer corÍeiora de meÍcêdorias associada à Bolsa
B.asileira de Mercadorias ou pela própria Bolsa BÉsileira de Mercadorias, âtribuindo poderes para formular/
assisth lances de preços e praticar todos os dêmais atos e operaçÔes no sitê: www.bbmnetlicitacoes.com br.

13.2. A participaçáo do licilante no Pregão EletrÔnico se dará por mêio de corretora contratáda parâ

representá-lo ou diretamentê pela BBI\4 que deverá manifestar em campo prôprio do sistema, plêno

conhecimento, aceitaÉo e atendimênto às exigências de habilitação previstâs no Edital

13.3. O âcêsso do operâdor ao pÍegão, pâra efeito de encâminhamento de propostâ de prêço e lances

sucessivos de preços, em nomê do licitante, somente se dará mediante prévia definição dê senha privativa

13.4. A chave de identificaÉo e a senha dos opêradores poderào sêr utilizadas em qualquer pregào

eletrônico, salvo quândo canceladas por solicitaÉo do cíêdenciado ou por inrciativa da Bolsa de Brasileira

de Mercêdorias.

13.5. O licitante responsabiliza-se êxclusiva e formalmêntê pelas transaçóês efetuadas êm seu nome,

assume como firmes e verdadetras suâs propostas ê seus lances inclusive os atos praticâdos diletamente
ou por sêu representantê, excluldâ a Íêsponsabilidadê do píovedor do sislema ou do óÍgão ou entidade
promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indêvido das credenciais de acesso, aindê
que por terceiros.

13 6. O credenciâmento do ÍomecedoÍ e de sêu repíesentante legâljunto ao sistema êlêtónico implica na

responsabilidadê legal pelos âtos praticados ê na presunção dê capacidade técnicz parâ rêalizaçâo das

transaçôes ineíêntes ao prcgáo eletrônico.

13.7. A paíticipaçâo no Pregáo Eletrônico se darâ por meio da diqitação da senha pêssoal e intransferível

do represêntante credenciado e subsequênte êncêminhamento dâ proposta de preços, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, observados data e hoÍário limite êstabelecidos.

13.8. Cat€rá ao fornecedor acompenhar as operaçóês no sistêma eletrÔnico durantê a sêssáo pÚblica do
pregáo, Ícando responsável pelo ônus dêcorrente da pêrda de negócios diântê de inobservância de

quaisquêr mensagens emitidas pelo sistemâ ou da desconexão do seu representante.

13 L Oualquer dúvida êm íelaçáo ao acesso no sistema operacionê|, poderá ser esclaÍecida êtravés de

uma corretora de mercadorias associada a Bolsâ Brasileira de À/lercadoÍias ou pelo telefonê: Sáo Paulo_SP
(11) 3293-0700. A relação completa das côrÍêtoras de mercadorias vinculadas a Bolsa Brasilêira de
ÀIercadonas poderá ser obtida no site www.bbmnetlicitacoes.com.bÍ, acêsso corretoras.

14 DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA ELÊTRÔNrcA E DOS OOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO

14.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistemâ, concomitantemente com os
documentos de habilitaçâo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto oÍertado e o paêço, atê a
data e o hoaário estiabelecidos para abertura dê se§sáo pública, quando, entáo, ênceírar-se-á
automaticamente â etapa de envio dêssê documentação.

14.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos dê hâbilitação exigidos neste Edital ocorrerá
por meio de chêve de acesso e sênha.

14.3. As Microêmpresas e Empresas de Pêqueno Porte deverào encâminhar a documentaçáo de
habilitaçáo, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade fisc€l e trabalhista, nos teÍmos do art. 43, § 1'
da LC n' 123, de 2006

14-4 lncumbirá ao licitânte acompanhar as operaçóes no sistemâ êlêkónico durante a sessáo pública do
PÍegâo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobseNáncia de
quaisquêr mênsagens emitidas pelo sistema ou de sua desconeráo

14.5. Até a abertura da sêssáo pública, os licitantes podêrão retiíar ou substituir ê proposta ê os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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14.6. Néo será estabêlêcida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaÇão entre as proposlas
âprêsêntadas. o qLre somente ocorÍerá após a rêalizaçáo dos procêdimentos de negociação e julgamento
dâ proposta.

14 7 Os documêntos quê compÕem a proposta e a habilitaçáo do licitantê mêlhor classiÍicâdo somente
seráo disponibilizados para avaliaçáo do prêgoeiro e para acesso público êpós o êncerramênto do envro de
lances

15 OA FORIIA OE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

15 1. A Proposta de Preços, §9!-p94!-@-49§gEssi&gc€9 deverá ser enviada exclusivamente po.
meiodosistemaêlêtrônico,@(Vêdada,inclusiVe,ainclusãode
êndereço telefonê e oukas informaÉes que possam de qlalquer modo idêntificêr o lictante),
caÍacterizando o pÍoduto proposto no campo discriminado, contemplando todos os itens, em conformidadê
com o TeÍmo de Referência - Anexo I do Edítal, a qualconterá:

15 1.1. A modalidade e o númêro dâ licitaçãoi
15.'1.2 EnderêÉmento ao Pregoêiro da Prefeitura i.4unicipalde Tauá-CE'
15.1.3. Prazo de validade da Propostâ de PreÇos não inferior a 60 (sessênta) dias;
15.1.4. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segLrndo a unidadê de medida consignada no

edital.
'15.1.5. DeclaraÉo dâ licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os
tributos, encargos trâbalhistas, previdenciáÍios, fiscais e comerciais, tâxâs, fíeles, seguros,
deslocâmêntos de pessoal, custos e demals despesas que possam incidiÍ sobre o objêto licitado,
inclusive â mêrgem de lucro;
15 1.6. DeclaraÉo de que o proponênte cumpÍe plenamentê os requisitos de habilitaÉo ê quê sua
Propostâ dê Píêços está em confoímidêde com as exigências do inskumento convocatório (edital).

'15.2. O encêminhamento de Proposta de Preços pressupóe o pleno conhecimento e atendimênto às
exigêncies de habilitação previstas nestê Edital. O licitante seÍá responsável por todas as tÍansaçóês quê

forem efêtuadas em seu nome no sistêma eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suâ Proposta
de Preços e lancês.

15.2.1. A licitanto dêvêÉ encaminhar anêxo no siatêma, aua CARTA PROPOSTA PRÊçOS,
etravês da opçâo FIGHA TÉCNIGA, em arquivos no foÍmato ZipÍilê (zip). O nome do arquivo
devoÉ inicia, com a palâvÍa Anexo, ex.: Árexor.zip, ê o temanho dê cada aÍquivo não podorá
excêder a 500Kb.

153. Os preÇos constantes da Proposta de PreÇos do licitantê dêvêrão conter apênas duas casas
decimais após a vkgula, cabendo ao licitântê procedel ao arredondamento ou dêspíêzâí os números após
âs duas casãs decimais dos centavos.

15 3.1. Os prêços propostos deveráo estâr de acoÍdo com o quantitrativo do bem cotado;
153.2. Nos preços já deveráo estar incluídas ês rêmuneíaçôes os encargos sociais, tÍibutários,
trabalhistas, prêvidenciérios fiscais e comêrciais, traxas, fretes, seguros deslocamentos dê pessoal,

custos e demêis dêspêsas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro, não
cabendo nenhum outro ônus que nâo o valor estipulado na rêÍerida Proposta de Preços;
15.3.3. Os preços propostos serão dê exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhê assistindo o
dirêito de pleitear qualquer alteaação dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou quâlquêr outro
argumento náo previsto em lea.

15.3.4. Ocoííendo discrepáncia entre o preço unitário ê total, prevalecerá aquele lançado no
sistema e utilizado para clâssiflcaçáo das Propostas de Preços, devendo a Pregoeiro proceder às
correçÔês necessárias.
15 3 5 Não sêrâo adjudicadas Propostas de Preços com vâlores superiores à média dos preços
unitários e totais estimados pala â contrâtrâçáo, os quais se enconkam deíinidos no Termo dê
Referência.
15.3 6 Na análise dês Propostas de Preços a PÍegoeiro obseNaÍá o iúENOR PREÇO POR LOTE,
êrpresso em reêis.

15.4 Os quantilativos licitados ê cotados deverào sêr rigorosamente confê dos pelos licitantes
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me15.4.1.
licitâdo

A Carta Proposta deve contemplâr o quantitativo do lote em sla totalidade confor

15.5 O prazo dê vâlidêdê da Proposta de Preços não podê sêr infêrior a 60 (sessenta) dias consecutivos
da sêssáo de abertura desta licitêÇão, conformê artigo 60 da Lei n'. '10.520/2002. Caso a licitantê não
informe em suâ PÍoposta de Preços o prazo de validêde, será considerado aquele definido neste Edital.

15.6. A apresêntação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do êdital ê seus
ênexos, em especiâl quanto à especificaçâo dos serviços ê as condições de participação, competiÇáo,
jLrlgamento e formalização do contrato, bem como ê êcêitação ê suiejção integral às suas disposições e à
legislâçÉo aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 ê 8.666/93.

15.7. Somênte seráo aceitas Paopostas de Preços êlâboradâs e enviadas através do sistema, inclusivê
quanto aos seus anexos, náo sendo admitido o Íecebimento pêlo prêgoêilo de qualquer outro documento,
nêm permitido ao licitante fazer qualquêr âdêndo aos entrêgues ao Pregoeiro poa meio do sistema.

15.8. Será desclassificáda a Proposta de Prêços apresentada em desconformidade com e§te itêm.

16. oos pRocEDrMENTos Do pRÉGÃo - DA sEssÃo PÚBLlcA, oa cLAsslFlcAçÃo DAs
pRoposrAs E DA FôRMULAÇÃo DE LANCES E DA acElraçÃo DA PRoPosra

16.1. A partiÍ do horário previsto no Êdital e no sistema paÍa cadastramento e encaminhamento da
pÍoposta inicial de preço e dos documentos de habilitaÉo, terá início a sêssào pública do pregáo elêtrónico,
com ê divulgaçâo das píopostas de preços rêcebidas, passando a Pregoêiro a avaliar a aceitabilidadê das
propostas.

16.2 Aberta a etapa competitiva, os íêprêsêntantes dos fornêcedores deveÍão estar conectados ao
sistema para participar da sessáo de laôces. A cada lance oÍertado o participante será imediatamêntê
informado dê seu recebimênto ê respêctivo horáriô de rêgístro ê valor

'16.3. Os licitantes podêrão ofêrecer lances sucessivos, observados o horádo fixado para abertura da

sessáo ê as regras estabelecidês neste Edital.

16.4. O licitante somente podeaá ofêrecer lance dê valor infe or âo último por ele ofêrtado e registrado pelo

sisiêmâ obsêNado, quando houvêr, o intervalo minimo de diferença de valores ou de pêrcêntuais êntre os
lances, que incidiÍá tanto em ÍelaÉo aos lances intermediários quanto êm rêlação ao lance que cobrir a
mêlhorofêrte.

16.4 1. intervalo mÍnimo de difercnÉ de valores ou percentuais enkê os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto êm relação à proposta que cobrir a mêlhoí oferta deverá
ser de R$ 0,01 (um centavo).

16.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mêsmo valor, prevalecendo aquêlê quê for Íêcebido ê
reqiskado em primêiro lugêÍ.

16.6. Fica a critério do pregoêiío a autorização da correÉo de lâncês com valores digitados enoneamente
ou situaçáo semelhante, mesmo quê antes do início da disputa dê lances.

'16.7. Após o credenciamento dâs propostas, durante a sessáo dê disputâ de lances, não será aceito
pedido de desclassificação do licitante para o item/lote alegando como motivo "eíro de cotação" ou qualquer

outro equívoco da mesma natureza. Após â sêssáo dê disputa de lances, durante a fese de
aceitação/habilitação náo seÍá aceito pedido de desclassificação do licitantê aduzindo êm defesa cãusas,
razôes ou ciÍcunstánciês que visivelmente só ocorreram por rêsponsêbilidadê objetiva do licitânte.

'168. Não poderá haver desistência dos lances ofertedos, sujeitando-se o proponente desistente às
penalidadês constantes no art 7o da Lei Fedêral 10.52O1O2.

16.9. Estarão excluidos da aplicâção das penalidades píêvistas no item 14.8, quando a desistência for
deconente de "cêso fortuito" ou "força maiod. Na hipótese de incidência do caso é garantida a defesa
prévia.
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161o.Durante o transcurso da sessáo públicâ os paadcipantes serão inÍomados, em tempo real do valor
do menor lancê registÍado. O sistêma não identificáíá o autor dos lances âos demais participantes

16.1 1 Será adotâdo para o envio de lancês no pregào elêtrónico o [4ODO DE DISPUTA 'ABERIO', em que
os lic{antes aprêsêntâráo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes

16.'12.A etapa de lances da sessão pública terá duraqào dê dez minutos e, após isso, será proarogada

automaticamente pelo srstemâ quando houvêr lênce ofertado nos Últlmos dois minutos do período dê

durâção de sessão pública.

1613.4 proíogação âutomática da etâpê de lances de quê tíata o item anteÍior, seÉ de dois minutos e
ocorÍerá §ucessivamente sempre que houvêr lances enviados nêsse peÍlodo de prorrogaÇão, inclusive no

caso de lances intermediários

16.14 Náo havêndo novos lancês na forma estâbelecida nos itens ênteÍiores, a sessáo pública encerrar-se_

á automaticamênte

16.15.Encerrada a fase compêtitiva sem que haja a pÍorrogaÉo automâtica pelo sistema, poderá o
prêgoeiro, âssêssorado pela equipe de apoio, justificadamênte, admitir o reinício da sessão pública de

lânces, em prol da consecuÉo do mêlhor preço

16.16.No câso de desconexáo com a Preqoêiro, no decorrer da êtapa compêtitiva do Pregão Elêtrónico, o

sistema eletíônico poderá pêrmanecer acêsslvel aos licitantes pêÍa a recepÉo dos lances, retornândo a

Pregoeiro, quando possÍvel, sua atuaÉo no ceÍtame, sem prejuÍzos dos atos realizaclos

16.17 Quando ê clesconexáo do sistema elêtrónico para o pregoêiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sêssão pública será suspensa e reinúiada somente após decorridas vintê e quatÍo horas da

comunicaÉo do fato pelo Prêgoerro aos participantes, no sitio elêtrónico utilizado pára divulgaçâo

16.18.Assim que a etapa de lancês foÍ flnalizâdâ ê o sistema detêclâÍ um empete, coníoíme estabelece os

artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferrâmenta inicia a ãplicâção automática do desempate em favor
ME/EPP/MEI.

16.18.1. A melhor classificada nos termos do item antêfior terá o direito dê encaminhêr uma Última

oÍertia para desempate, obrigatoriamênte em valor inferior âo da pnmeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minulos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçào automáticâ paÉ tanto
16.'18.2. Caso â micíoempresa ou â empresa de pequeno poÍte melhor classiíicâda desista ou não

sê manifeste no prâzo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes microêmpresa e empresa
de pequeno porte que se êncontrem naquele intêrvalo de 5% (cinco por cento), na ordem dê

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabêlecido no subitem anteÍior.
16 18.3. No caso de equivalência dos valores âpresentados pelas microêmpresas e emprêsas de
pequeno porte que se encontrem nos inteNêlos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifiquê aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

16.'19. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente êpós o

ênceríamento da etãpâ dê lances ou, quando for o caso, âpós negociação e decisáo pêlo pÍegoei.o acerca
dâ acêitaÉo do lance dê menorvalor.

16.20. Se a proposta ou o lance de mênor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às
exigênciâs habilitatórias, a PÍêgoeiÍo examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
compatibilidade e a habiliteÇáo do participante, na ordem de classiflcâção. e assim sucesslvamente, âté a
apuraçáo dê uma proposta ou lance que atenda o Edital. Tâmbém nessa etapa a Pregoeiro poderá negociar
com o participante para que seja obtido prêço melhor

'16 21. Câso náo sejam apresentados lances, será vertficada a conformdade entre a proposta de mênor
preço e o valor estimado para a contratação

16 22 Ceso o lícilãnte náo êpresente lances concoÍrêrá com o valor de sua proposta.

16.23. O sistema informará â píoposta de menor preço (ou a mêlhor proposta) imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociaÉo e decisão pelo prêgoeiro acêrcâ
da ace.taÇão do lance de menoÍ valoí ,l ,,/

,Y



xuilrciPlo oE ,

TAUA Estado do Cêará
PrefeituÍa Municipal dê Tauá
Secrêtaria da Educação

16.24. A oídem de apresentaçáo pelos licitantes é utihzada como um dos critéíios de clêssificação, de
meneira quê só poderá havêr empate entre propostês iguais (náo seguidas de lancês).

16.25. Havendo empatê, a proposta vencedorâ sêÍá sorteada pelo sistêma elekÔnaco dent.e as propostas

empatadas

16.26. EnceÍada a etapa de envio dê lances da sessão pública, o pregoelro deverá enceminhar, pelo

sistema eletrÔnico, CoNTRÂPROPOSTA ao licitante quê tênha êprêsêntado o melhor pÍêço pêra quê sêja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital

16.27. A negociaÉo sêrá realjzada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demêis
licitantês.

16.28. Após a negociaçào do preÇo, o Pregoeiro ifliciará a fase dê aceitação e julgamênto da proposta

16.29. Enceírâda ê etapa de negociaÉo, o pÍegoeiro êxaminará a propostê classiÍicádâ êm primeiro lugar
quanto à adêquaçâo ao objeto ê à compatibilidede do preço em .elaçáo ao valor êstimado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo Únicô do art. 7o e no § 9o do art. 26 do
Decreto n.o í0.024/2019.

16.30. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍlcado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequênte, e, assim sucessivêmênte, na ordem de clêssificêçâo.

16.31. Havendo necessidâdê o Pregoeiro suspendeíá â sessão, informando no "châ( a nova data ê
horário para â sua continuidade.

16 32 ATENÇÁO:Após a etapa compêtitiva (etapa de lances) e de aceitaçáo da proposta, a Pregoeiro irá
solicitar do licitânte mais bem classificêdo que REESPECIFIQUE SEU PREÇO. O sistema disponibilizârá ao
referido licjtante, na bana dê tâíêfas, um botão cujo denominaçáo é REESPECIFICAR PREÇO. O iicitante
deveÍá clicar nessâ Íunção, ajustar seu{s) preço(s) unitário(s) ao valor nêgociado, e concluir a etapa.

16.33. O licitânte dêverá providenciâr o env|o da proposta adequada âo último lêncê ofertado ou valor
negociêdo, no prazo de até 02 (duas) hoÍâ6, a contar da solicitaÉo do pÍegoêiro.

16 34 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoêiro vêriÍicará a habilitaÉo do licitante
obsêrvado o disposto neste Edital.

17, DA HABILITAÇÃO

17.1. Como condição pévia ao examê dâ documentaÉo de habilitação do licitante dêtêntor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaaá o êventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de §,anÉo que impeçé a partrcipação no certame ou a
íutura contrêtaçâo, mediante ê consulta aos seguintes cadastros:

17.1 1. Consultas ao Cadastro Nâcional dê Empíêsas lnidôneas e Suspensas {CEIS) da
Controlêdoria-Geral da Uniào, no sitio www.portâltrânsparência.gov.br/sancoes/ceis.
17 1 2. CadasÍo Nacional de Condenaçóes Civis por Ato de lmprobidâde Administrativa (CNCIA),
do Consêlho Nacional dê JustiÇá, no sítio www.cnl.jus.br/impíobidade_adm/consultar_requerido.php.
17 1.3. Consulta êo Cadêstro Nacionalde Empresas Punidas - CNEP do Ponal da Trânsparéncia,
no sítio (http://www portaltransparencia.gov.bísancoes/cnep).
17 1.4 Consulta Consolidada de Pessoa Jurldica do Tribunêl de Contâs da União. no sitio
httpsr//certidoes-apf .apps.tcu. gov br/

17.1 4.1. A consulta aos cadãstros será realizada em nome da empresâ licitante e
também dê seu sócio mâjoritáíio, poí forçâ do artigo 12 da Lei n' I429, de 1992, que
prevê dente as sançóes impostrâs ao Íêsponsável pêla prátaca de ato dê improbidêdê
administrativa, a proibição de contÍatar com o Podeí Público, inclusive por inte.médio de
pêssoa jurÍdica da qualseja sócio majoritário.
17 142 Constatada a existêncra de sanÇáo, o Pregoeiro rêputará o licitãntê
inabilitado, por falta de condiÉo dê participação
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17.2. A documêntâção relativa à EÂE!L!fA9À9-J!8Í9!çA consiste êml

17.2.1. CÉDULA DE IDENTIDADE do íesponsável legal

17 2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresàrio individual, no registro público de êmpresa
mercântil da Junta Comerciali dêvêndo. no caso dê a licitante ser a sucursal, filial ou âgência, apresentar o
registro dê Junta ondê opera com averbaÉo no Iegisko da Junta onde tem sêde a matriz.

17.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente registrado no

registro público de empresa mercântil da Junta Comeícial, em se tratândo de sociedades empresárias e, no

calo de sociedades por ações, a6ompanhado dê documentos de eleiÇáo de seus administÍadores; devendo,

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou âgência, apresentâí o registro da Junta onde opera com

âverbaÉo no registro da Juntrâ onde tem sede ê matriz.

17 2 4. lNscRlÇÃo Do ATo CoNSTITUTIVO, no caso de sociêdades simples - excêto cooperativas -

no CartóÍio de Registro das Pessoâs JuÍÍdicas acompanhada de prova da diretoria êm êxercicio; devendo,

no caso de a licitánte ser a sucursal, filial ou agênciê, apresentar o registro no Cârtório de Regisko das
Pessoas Jurídicas do Estado ondê opera com avêíbaçáo no CaÍtóÍio onde tem sêdê ê matriz.

17 2.5. Êm se tratândo de microempreendedoí individuai - túEl: CERTIFICADO DA CONDTÇÁO DE

|VIICROE|\,IPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, cuja aceitaÉo frcará condicionádê à veriÍlcação da

autenticidade no sítio www. portaldoemprêendedor 9ov.br

17.2.6. OECREÍO DE AUTORIZAÇÃO. êm se tratando de empresa Ou sociedade estrangeira em

funcionamênto no Pais.

17.2-7 - Os clocumentos acima deveráo estar acompanhados de todas as altêrações ou da consolidaÉo
respêctiva.

17 3. Adocumentação relaÜva à@consistêem:

17 3.1. Prova de inscriÉo no Cadastro Nacionalde Pessoa JurÍdica (CNPJ)

17.3.2. P@ua de inscrição no cadastro de contribuintes estadua, (CGF) ou municipal (lSS), conforme o

caso, Íêlativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao sêu ramo de atlvidadê e compatÍvel com o
objeto contratual;

17.3.3. Prôva de regularidáde para com a Fêzênda Federal, Éstâdual e l,lunicipal do domicilio ou sedê do

licitentêl

ê) A píova de regularidade com a Fazenda Nacionâl será efetuadê mediante apresentação dê

certidão expedidê conjuntamentê pela Secretaria da Receita Federal do BÍasil (RFB) e pêla

ProcuradoÍiê-Gêral da Fazenda Nacional iPGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Divada Ativa da União (DAU) por êlês administÍados, inclusive os créditos
tributáÍios relativos às contribuiÇÕes sociãis previstas nas alíneas'â" 4 "d'do parágrafo único
do art. 11 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de '1991.

b) A compaovação de regulâridade para com a Fâzênda Estadual deverá ser feita através de
Cêrtidáo Consolidada Negativê de Débitos inscritos na DlviciaAtiva Estadual.

c) A comprovaçáo dê regularidade para com a Fâzenda l\runicipâl deveíá ser feita atraves de
Certidão Consolidada Negativâ de Débitos inscritos nê Dívidê Ativa lúunicipal.

17.3.4. Prova dê situaçáo regular perantê o Fundo de Gêrantiê poí Íempo de Serviço - FGTS, através de
Certiflcado dê RegulaÍidade de Situaçáo - CRS.

17.3.5. Prova de situaÇão Íegular pêrânte â JustiÇa do Trabalho, através dâ Certidáo Negâtiva de Débitos
Trabâlhistas - CNDT, conÍorme Lei 12.440/2011.

17 3.6. As microempresas e empresas de pequeno poÍtê dêverão aprêsentar toda a documentação exigida
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pâra efeito dê compÍovação de regularidade fiscal e tÍabalhista
rêstriçào

mesmo que esta aprêsênte alguma

17 5.1.4. As sociedades poÍ açóes deveÍáo âprêsentar as demonskaçóes contábeis publicada na

lmprensa Oficial de acordo com a legislaçào pêrtinente.

17.5.2. ComprovaÉo do Patrimônio líquido igual ou superior a10% (dez por cento) do valoí e eslimado
para contrataçáo, devendo a comprovâçáo ser feita akavés do Balanço Patrimonial do últamo exêrcicio

e

1737. Havendo alguma restrição na comprovaçáo da íegulaÍidâdê fiscal e trâbalhista seÍá assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondeÍá ao momento em que o proponente for

dêclarêdo o vencedor do cêrtame, pÍorrogáveis por igual per{odo, a critéÍio dâ cornissâo Pêrmânente de

Licitação, para a ÍegularizâÇão da documentiaçáo e emissão de êventuais certidÕes negativa§ ou positivas

com efêito de certidão negativa.

17.38 A não-regularização da documentação, no pÍazo estabelecido, implicará decádéncia do diíêito à

contíatação, seÀ prejuizo das sançóês previstâs no art. 81' da Lei no 8.666/93, sêndo facultado a

conrocaião dos licitantês remanescentes, na ordem de class1icação' para a assinatura do contrato ou a

revogaçáo dê licitaÉo, oú LOTE, conforme o caso

17 4. Visando o cumprirnento do prazo de execuçáo, a qualidade e a seglrança do obleto da contrataçáo

dêste PÍegáo, a q!4!iE!gêç491!i!!ç4 da êmpresa pÍoponente devêrá ser comprovedâ mediante'

17.4.1. Atestado dê capacidade técnica emitido Poí pessoa jurldicá de dlreito público ou privado, que

comprovê que o(ê) licitante fornece ou forneceu produtos de naturezâ e êspécie conclazentes com o objeto

deste Edital.

â) Em hâvêndo dúvidã acêrca da veracidade do documento, o PregoeÍo e Equipe de Apoio

poderào promover diligéncia junto a emitente, ê Íim de comprovar a veracidâde do Atestado dê

Capacidade Têcnicá em questào e:

l. Constatada a vêracidade será confirmâda a habilitaçáo da licitantê;
ll. Constatada â não veracidêde, a licitante será inabilitrada, sendo o fato encaminhado à

Procuradoria GeÍal do [4i]nicipio paÍa que seia aberto pÍocesso administrâtivo, e

comprovado o dolo, aplicadas as sançôes administÍativas cabívêis, conformê a

legislação vigente

17.5 Vlsando o cumpnmento do prazo de exe-cuÉo, a qualldade ê a seguranÉ do obieto da contrâtação

em suê totalidade, a bUAttrlClôÁO ecouÔttittCl-rtrulxCetm da hctántê deverá ser comprovada

mêdientê:

17.5.1. Balanço Patrimoniâl e demonstrâções contábêis do Último exercÍcio social, já exigivêis ê

apresentados;a forma da lei, clevidemente registrado na Junta Comercial de origem que comprovem a boa

srtuação financeira da êmpresa, vedêda a sua substitlrlção por balâncetes ou bâlaÍços provisórios, podendo

ser aiualizãdos poÍ indices oficiais quândo encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresêntação

dê pÍopostá, devidamente âssinados por contabilista rêgistrado no CRC.

17.5.1.1. O lVicroempreendêdor tndividuêl-l\4El que no ano-calendário anterioÍ nào tênhâ auferido

receita bruta dê atê R$ 8'1.000,00 (oitentâ ê um mil reais), êstá dispensádo da apÍesentaÉo do

Balanço Patrimonial e demonskaçôes contábeis do último exercicio social na formâ do item anteÍior,

conforme art. 1.179 §2" do Código Civil e artigo 18-A, § 1" dâ Lei Complementar no 12312006

enketanto deverá apresenlaí a DASNSIIVEI (Declaraçâo Anual do Simples Nacional -
Ívlicroem prêendedor I ndivid ual)i

'17.5 1.2 No caso de empresa constituidê no exercicio social vigente, admite-se a apresêntâçáo de

balanço patrimoniãl e demonstraçóes contábeis referentes ao periodo de existência dá sociedâde.

17 5.1.3. As êmpresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro rêâl/presumido, através da

escriturêÉo digital SPEO (ECO), conforme dispõe o art. 30 da lnstruçáo Normêtivâ n' 1 594 de 01 dê

dezêmbío de 2015, da Receita Fedêral do BÍâsil, ficâ exigida a apÍesêntação do Balanço Patrimonial

do último exercício social, até o Último dia útildo més dê maio do corrente ano.
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encerrado, conforme exigência do tem 17.5.1.

1 7.5. 3. Certidão Negatlva de falênciâ, de concordatâ, dê Íêcuperação jud icial ou extrâJud icial (Lei no 1 1 1 0'1 ,

de 9.2.2005), expedidâ pelo distribuidor dê sede da emprêsa, dâtado dos Últimos 30 (trintê) dias, ou que

esteja dêntío do prazo de vêlidade expresso na prÓpria Certidão

a) Na ausência dê Certidão Negativê, a licitante em RecupeíaÉo Judicial dêverá comprovar a sua

viabilidâde económica, mediante documento (cedidáo ou assemelhado) êmitido pela instância judiciâl

competentet ou concêssão judjcEl dâ recuperaÉo, nos têrmos do artigo 58 da Lei 1411212020: ou

homologaçáo do plano de IecuperaÇáo extraiudiciâ|, no cêso da licitante sê êncontrar êm recuperaÇâo

extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5' da lei 14.1122020

176@

17.6.1. DECLARAÇÃO QUE INEXISTEI\.',| FATOS IMPEDITIVOS para sua hãbilitâção no certame, ciêntê da

obrigatoriedade dê declarar ocoÍências posterores, confo.mê ANEXO ll do Edital (art 32 §2' da Lêi n. o

8 666/93);

17.6.2. DEoLARAÇÃo oUE NÃo EMPREGA l\,IENoR DÊ 18 ANos êm trabalho noturno pêragoso ou

insalubÍê ê não empÍega menor de 16 ênos, salvo menol â paatir de 14 anos, na condição dê âprêndiz, nos

termos do artigo 7", XXxlll, da Constitr.riçáo conforme ANExO lll do Edital;

17.6.3. DÉoLARAÇÃo EXPRESSA DE INTEGRAL CONcoRDÂNclA com os termos deste edital ê seus

anêxos. conforme modêlo constante no ANEXO lV deste edital;

17.6 4. DECLARAÇÃO OUE SE ENOUAoRA EM ME OU EPP - Que cumpre os Íequisitos estabelecidos no

artigo 3'da Lei Complementâí n" 123, de 2006, estando apta ê usufruir do tratâmênto fâvorêcido

êstebelecido êm seus arts. 42 a 49. conforme ANEXO V do edital

17.7 Os documentos do habilitação dêveÍão ser apae§entados da seguinte foÍma

17 7.1. Obrigatoriamente, da mêsma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, sê de alguma Ílial,
todos da mesma filial, com exceção dos documêntos que são váiidos tânto para matriz como para todas as
filiais. O conkato será celebÉdo com a sede que apresentou a documêntaÉo.

17.7.2. Dentro do prazo dê validade. Na hipótêse de o documento náo constaÍ expÍessâmênte o prazo

de validadê, êste deverá sêr acompanhado de declaraçào ou regulamêntação do órgão emissor que

disponha sobrê sua validade. Na ausência de tâl declaração ou regulamentação, o documento será

considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contâdos a partir da datâ dê suâ emissáo, quando se

tratar de documentos rêfeaentes à habilitaçáo fiscal e econômico_financeira

17.7 3. Saivo os documentos cuja vênficação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta

em sítios oficiais na intemet. os documentos dê habilitaÉo enviados atrâvés do sistema eletrônico, devêráo
sêr ênviados à sede dâ Comissão de Licitâção, juntamente com a Proposta de PÍeços Final Negociada
(Proposta Ajustadâ) ao novo valor ofenado (ANEXO Vll.í), no prazo de até 03 itrês) dias, contado a partir

do 10 orê ütilsubsequêntê á solicitáÉo do píegoeÍo

17.7.4. O documênto obtrdo atraves de s/tios oficiais que esteja condicionado à aceitaÇão via internet,

terá sLê autênhcrdade veriflcêda pêlo pÍegoeiÍo'

177.5- Pêrâ a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documêntos exigidos neste instrumento
convocatório dêmonstrar a compâtibilidade dos sels objetivos sociâis com o objeto da licitaçào

17-7-6 Caso o documenlo apresentâdo seja expedido por instituiÉo pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dja da abertura da sessáo públicã, a licitante deverá, sob pena de seí
inabilitada, apresentâr o referido documento constando o termo flnal de seu periodo de validêde coincidindo
com o pêriodo da paralisâçáo e devêrá, quândo do tê.mino da paralisaÉo, sob pêna de sêr inabilitada
supervenientemente, enviar o documênto à Comissáo nas condiçóes de autenticaçáo, pâra quê seja
apensado ao processo de licitaÇáo

177.7. Os documentos referentes à regularidadê fiscal devêráo âpíêsêntar iguâldâde de CNPJ,
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ressalvando-se aquele quê o próprio ôrgão emissor dêclara expÍessamente no íêfeÍido documento que ele

é válido para todos os estabelecimentos - sedê e filiais _ da licitante.

17.7.8. Os documentos de habilitâçâo em original ou por qualquêr processo dê cópia autenticâda poÍ

cartóriô competente ou por sêrvidor dâ âdministraÇáo ou publicáÇáo em órgáo da imprênsâ oficiel

1779Câsohajadocumentoredigidoemidiomaêskangeiro.omesmosomenteseráconsideradosê
acompanhado da versão em português firmadâ por tradutor juramentado

17.4.

17 8.1
dos documentos exigidos, ou apresentâ-los em desacordo 6om o estâbelecido nêste Edital

17.8.2. Se o licitante desatender às exigências hâbilitatórias a Pregoeiío examinará a proposta ou o lance

subsequentê, verificândo a sua compatibilidâde e a habilitação do participante, na oldem de classificaçáo, e

a§sim ;ucessivamentê, até a apuíação de uma pÍoposta ou lance que atendê o Edital. Também nessa elapa

a Pregoeúo poderá negociaa com o particiPantê para quê seja obtido preço melhot

178.3.CasoodocumêntoapresêntadosejâexpedidoporinstituiÉoquelegalmênteecomÍêgularidade
permitrâ ê sua emissâo ê consulta pela lnteinet a Pregoêiro poderà vêriícar a êutenhcidade destê akavês

de consulta junto ao respêctivo sitio.

17.8.4. Constatando-se o atêndlmento dâs exigências fixadas neste Edital, o objeto seíá adjudicado ao

autor da pÍoposta ou lance de menor preço.

18, DOS PEOIDOS DE ESCLARECIMENÍOS E IMPUGNAÇÔES, OILIGÊNCIAS, REVOGAçÂO E

ANULAçÃO

18,1. oualqueÍ pessoa flsica ou juridica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes dâ data fixada

para recebimento das Propostã§ de Preços, impugnar o ato convocatório-dêste. Pregáo- 
^ê- 

solicitar

esclaÍecimêntos, mediante petição a ser enviada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRONICA no

sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria (provedorâ do sistema do Paêgáo Eletrônico.

18.1.1. Decáirá do direito de impugnar os termos do êdital de licitação perantê a Administração

aquele que não o fizer dentro do prâzo fixado nêstê subitem, hipótese em quê tal comunicâção náo

terá efeito de íecurso.
18.1.2. A impugnaçào feita tempêstivâmente pelo licitante nào o ampedirá de participar do processo

licitatôrio até o kánsito em julgado dâ decisão a ela pertinênte.

'182. Somente seráo aceitas solicitaçóês de esclaíêcimentos, providências ou impugnaçóês que

preêncham os seguintes rêquisitos:

18.2.1. O êndereçamênto ao Pregoeiro da Prêfêiturâ de Tauá/CE;
18 2 2. A identificaçáo precisa e completa do âutor ê se! representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatÔrios) se for o câso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, proflssão'

domicllio, númêro do documênto de identiÍicaçéo, devidamente datada e assinada, denko do pÍazo

editâlÍcioi
18.2.3. O fato ê o fundamento jurÍdico dê seu pedido, indicando queis os itêns ou subitêns

discutidos;
18.2.4 O pedido, com slas espêciíicaÇões.

18.3 As respostas às impugnaçóês ê aos pedidos de esclarecimentos seÍâo efetuadas no prazo de até
02 (dois) dias úteis contado do recebimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento, conforme o

DAS DEMAIS ORIENTAçÓES SOBRE A HABILITÀÇÃO

Será inâbilitado o licitante que não comprovar sua habilitaÉo, seja por não apresentâÍ quaisqueÍ

A impugnaÇão náo possui efeito suspensivo.

1841. A concessão de efeito suspensivo à impugnâção é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo prêgoeiro nos autos do processo dê licitação.

caso

144
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lS,5ArespostadaPrefeituraMunicipaldeÍaUá.CEse.ádisponibilizâdaatodososlnteressados
,iã"nt" rfiiáçao de cópia da integrâ do ato píoferido pela administração no Ílan-elógrafo da comissão
párrnanánie oi ricitaçao, bem como disponibitizado no site da Bolsa BrasileiÍá de MercadoÍia - Provedora

oo éi.t"." Oo Pregã; ElekÔnico {https://www bbmnetlicitacoes.com br/index'php?câteg=), e no Portal dê

iLiúç0.. ao" -Municipios do Tnbunâl de contas do Estado do Ceerá - TcE

(r,itp"iiti"it""o"".t"u."" gov.br/indêr.php/ticitacao/âbertas), ê vinculará tanto a administraçáo quanto os

pafiicipantes

18 6 O aditamento ao eclita,prevêleceÍá sempre em relaçào ao que for aditado'

18.7. Acolhida a petiÉo dê impugnaÉo contra o ato convocatório que importê êm modificaçáo dos

tê;mos do êdital sera aesiqnáOã nova data para a Íealizaçáo do certame, exceto quando'

inquêstionavêlmente, a alteÍâÉo não âÍetar a foÍmulação das Caíâs Propostas

18.1.1
originâl

Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesmê forma que se deu ao texto

18.8. olLlGÉNCh: Em qualquer fase do procedimento licltatório, a Pregoelro ou a autoridade superioÍ'

n;.;Íâ oromover dikaências nosentldo de o-bter esclarecimêntos conf'rmar rnformaçóês ou permlti se,am

ã"ãlãír"lriãi r"irni,i de documentiação quê complêmentêm a instruÉo do processo' vedada a inclusào

pã"loi. J" ão"r.""to ou informação que deveriâ constar originariamente da Proposta ou da Habilitação'

fixando o prazo Para a rêsposta.

18 8.1. Os lioitantes notriicados para prestar quaisquer esclaÍêcimentos âdicionais deverào íazé-lo

no prazo deteÍmrnado pêlo pÍegoêiÍo, sob pena dê desclassificaçào/inabilitâÇáo'

1S.9. REVOGAqÃO E aNULAçÃO: A Prefêitura Municipâl de Tauá/CE podeíá revogar ou anular esta

licitaçáo, em qualqueÍ etapa do processo.

19. oos REcuRsos AoulNlsrRAÍlvos

lg.lAdataeohoránoemquêseráabertaafasedemanifesiaÉodêlnterposiçãoderecuÍsoserá
in]àr."áà pãiã pr"So"iÍo no chat após o téímino da disputa de lancês e declêração do licitente vencedor do

LOTE,

19.1.'1. Na data ê horário estipulados para a manifestâção a Pregoeiro dará, no mÍnimo' 30 (trinta)

minutos para os licitantes declaíarem suê intençáo e motivação em inteípoÍ rêcuíso

19.1.2 A falta de manifestaçáo e motivaÉo desta no prazo concêdido, importará na dêcadéncia do

direito de Íecurso.
ló.t.ã. npo" a manifedaÉo, o licitante têrá prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razôes

de recu rso,' ficando desdê lógo intimados os demais licitantes parê aprêsentaÍ contrarrazôes, em igual

número de dias, que começáráo a coner do término de prâzo do recorrente, sendo-lhes asseguÍada

vistâ imediatê dos autos
19.'1.4 A manifestêção do recurso dêverá sêr, obrigatoriamente
conter a síntese das rêzões do recorrente

regisÍada no chât, bem como

19.2. Náo será concedido prâzo para Íecursos sobte assuntos mêramente protelatórios ou quando não

justificada a intênçáo dê interpor o rêcurso pelo(a) licitênte

19.3. O âcolhimento de Íêcurso importará nâ rnvalidaçâo apenas dos atos insuscetiveis de

aproveitamento

20 OA HOIIiOLOGAÇÃO E FORMALIZAçÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20,1Homo|ogadooresultadoda|icitação,osfornecêdorêshabi|itados'seráoconvocadosparaassinaía
ãà de regtstro'ae preços, denko do prêzo e condiçôes êstabelecidos no instrumento convocatório.

conforme minutê de ata de registro de preços, Anexo lX destê edital.

20,2AsobrigaçôesdecorrentesdalicitaÉoserãoformâlizadasmêdiantelavraturadêrespêctivaATADE
REGISTRO oÉ ÉneçOs subscrita pelo Municipio, atÍavés da Secretaria(s) Gestora(s), representâdê(s)

pelo(as) Secretário(aÁ) Oídenador{es) de Despêsá, e o(s) licitantê(s) vêncedo(es), que obseÍvará os

\ ,.'
{
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termos do Decreto Federêl no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Dêcíêto Municipal n" 0121002/2019, dê
21 dê janêiro de 2019, e, subsidiariamênte, a Lei Federal n'8666. de 21 de junho dê '1993, com suas
altêraçóês, bem como pêlas normas contdas nêste Edital e seus ânêxos.

20 3 O licitânte vencedor têrá prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaÇão, para

assinar a ata dê registro de preços. Estê prazo poderá sêr prorrogado umá vez, por igual periodo, quando

solicilado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o sêu transcurso e desdê que ocorra motivo justificádo

acêito pelo municÍpio deTauá.

20.3.1. Alternativâmente à convocêção para comparecer perante o Órgão ou entidadê para a

âssinêtura da ata de registro de pÍêços, â Administraçáo poderá aceitar assinatura digital desde quê
baseada em cêÉiÍicedo digital para que possa confêrú validade aos atos píaticados

eletronicamente

20 4. A recusa injustificãda do licitante vencêdot em assrnár â ata de registro dê preços dentro do prazo

êstabelecido no presente instrumento, o sujeitârá à aplicação dês penalidades previstâs neste edital

20.4.1. Se o licitante vencedor não assinaÍ a Atâ de Registro de PreÇos no prazo estabelecido é

fâcultado à AdministraÉo municipal convocar os licitantes do câdastro de rêsêrvâ ou os

remanescentês, respeitada â ordem de classiÍicâçáo final das propostas, para negociâr com êste,

com vistas à obtenÉo de melhores preços presêrvando o interessê público e respeitados os valores

estimados para â contratação previstos na plênilha de custos anexo ao Termo de Referência/Píoieto

Básico, paÍa depois de comprovâdos os Íequisitos habilitatórlos e acêitabilidade dos pÍeços, âssinâr a

Ata de Rêgistro de PreÇos
20.4.2. lncumblrá à Administração providênciâr a publicação do extrato da Atâ dê Registro de

Preços no DiáÍio Oficial do Municlpio, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura

O mesmo procêdimento se adolaÍá com relaçâo âos possÍveis termos adltivos
204.3. É vedado efetuaÍ acréscimo nos quantitâtivos fixados pêla Ata de RegistÍo de Preços,

inclusive o acrêscimo de que trata o § ' do art. 65, da Lêi 8.66/93.

20.5 A Ata dê Registro dê Preços produziaá seus efeitos iuíidicos e legáis a partir da data dê suê

assrnatura e vrgêrá pelo prazo de 12 (doze) mêses, incluidas evêntuais prorrogaçôês, conforme inciso lll, §
3o. do art, 15, da 1ei8.666/93.

20.6 A Ata dê Registro de Preços não obrigâ o MunicÍpio a firmâr qualquer cont.atêçáo, tâmpouco nas
quantidades estimadas, podendo ocoÍrer licitâçóes específlcas paÍa aquisiÉo do(s) objeto(s), obedecida á
legislação pertinente, sendo ass€urada ao detentor do RegistÍo de Preços a preferênciâ de foÍnecimento
êm igualdadê dê condições.

206.'1. O participante da SRP (Sisteme de RegistÍo de Preço§), quando necessitar, duÍante a

vigência da Atâ de Registro Prêços, efetuará aquisiçóes iunto ao fornecedor detentor de preços

rêgiskados nâ mêncionada ata, dê âcordo com os quêntitativos e espêciÍicaçóes previstas na

licitaçào, bem como deveÍá, caso solicitado pelos demais participantes efetuar o remanejamento do
quantitativo náo utilizado por estê.
20 6.2. A Atâ dê Registro de Preços, duÍante sua vigência, poderá ser utilizãda por qualquer Órgão

ou entidade da Adminiskaçáo Pública Municipal, Estadual ou FedeÍal, nã condição de ôrgão
inteÍêssado, mêdiante consulta prévla ao órgão gêstoÍ do Registro dê Prêços e concordância do
fornêcêdor
20.6.3. Caberá ao fomecedor beneficiário dê Ata de Rêgistro de PreÇos, observadas as condiÇôes
nêla estabelecidas optaÍ pela acêitação ou não do fornecimento, dêsde que este fornecimento não
prejudique as obrigêçÕes anteriormentê assumidas com o orgão geÍenciador e órgãos participântes.

20.6.4 Ao órgáo não participântê que ade.ir â Atá dê RegistÍo de Preços compête os atos relativos
à cobrênça do cumprimento pelo fornêcedor dâs obrigâçÔes conhâtuâlmênle assumidas e a
aplicaÉo. observada a ampla defesa e o conÍadiório, de eventuais pênâlidades decorrentes do
descumprimênto dê cláusulas contratuâis êm relaçáo as suâs própriâs contÍatações, informando as
ocorrênciâs âo órgão gerenciador
20 6.5. Após a autorizaçào do órgão geÍenclador, o óÍgão interêssado deveÍá efetivêr a contrataÉo
solicitâdâ em até 90 (noventã) diâs observado o prazo de validadê dâ Ata de Registío de Preços

20.7. O(s) preço(s) regastrados e os respectivos fornecedores serão divulgados no DiáÍio Oficiâl do
l\IunicÍpio de Tauá e ficâráo à disposição durante a vigêncE da Ata de Registro de Preços
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20.8 O túunicípio monitorará, ao mênos tírmestralmente, os preços dos produtos, avaliêrá o mercado
constantemente e podêrá.eveÍ os prêços rêgistrêdos a qualquer têmpo, em decorrência da redução dos
prêÇos praticados no mercado ou de fato quê êlêvê os custos dos produtos registrados.

20.9. O lvlunicÍpio convocará o fornecedor pâÍa negociaÍ o pÍeço íêgiskado e adequá]o ao preço dê
mercado, sempre que veriflcar que o preço rêgistrado estiver âcima do preço de mercado.

20 10. Antes dê recebeí o pedido de fornecrmento e caso seia frustrâda a negociaÉo, o fornecêdor podêrá

seí libêÍado do compromisso assumido caso comprove medianle rêqueÍimento fundamentado â
apÍesentaÇáo de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações êssumidas, devido o preço de

mercâdor tornaÊse superiol ao pÍeço rêgistÍado, por fato supeNeniênte

20 11. Em qualquer hipótêse os preços decoíêntes da revisão náo poderâo ult.apassar os praticâdos no

mercado, mantendo-se a diferênÇa percentual apurada entÍe o valor originalmente constanle da proposta do

Íornecedor e aquelê vigente no mercâdo à época do registro - equaÉo econômica financeira

2A12. Pata efeito de dêfinição do preço de mercado sêrão considerados os preços que forem iguais Ôu

inferiores à média daquêles êpurados pelâ Unidade Administíativa do lúunicípio pâra determinado item.

21- FORMALIZÂÇÃO DA CONTRATAÇÀO

21 1. A contratação com os Íomecedores rêgiskados seÍá íótmalzada por intermédio de inskumento
contratual, emissão de nota de êmpenho de despêsa, autorização dê compra ou outro instrumênto hábil,

conforme o art 62 da Lei n" 8.666 de 1993.

21.2. No caso de formalizâÉo de tnstrumento de contrato (Anexo Vlll), o preço êstabelecido não sofrerá

reajuste, excêto quando a contíataÇão enseiaÍ duaação superior a (0'1) um ano, nos termos do 30, ê § 10 da

Ler 10 192/2001 (Lêrdo Plano Real)

21.3. Caso seiâ prorrogado, o contrato poderá ser reajustado com bâsê no IGP-Iú da Fundâção Getúlio

Vargas.

22. OA ENTREGA E DO RECÊBIi/IENTO DO OBJETO

22j QUANTO À ENTREGA

22 1.1 O objeto contratual deverá ser entrêgue êm confoÍmidede com as especificaçóês êstêbelecidas

nêste instrumento, nos locâis rndicâdos pela Secretaria da EducaÉo, de acoldo com os prâzos e as

especificaçÔes do teÍmo de refêrência, a partir do recebimento da Nota de Empênho e/ou Ordem dê

Fornecimento ou instrumênto hábil

22.1.2. Os atrasos ocâsionados poÍ motivo de força maior ou caso fortuito, desde quê justificêdos até 24
(vinte e quatro) horas, antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contÍatante, não seráo

considerêdos como inadimplêmento contratual.

22.2. OUANTO AO RECEBIIVÊNTO

22.2.'1 PROVISORIAMENTE, mêdiantê recibo, parâ êfeito de posterior veriÍicaÉo da conformidade do
objeto com as especificaçõês, devendo ser feito poÍ pessoa credenciada pela contretêntê

22.2 2. DEFINIÍ|VA|\4ENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após veriflcâção da qualadade

e da quanüdadê do objêto, certificando-se dê que todas as condiçóes êstâbêlêcidas fo.am atendidas e,

consequentê aceitaÉo das Notas Fiscais pelo gestor da contralaÉo, dêvendo haver rejeição no caso de
desconfomidêde

22 3 Os representantes do CONTRATANTE especialmente designados como Fiscais do Contrato, que

deverão seÍ nomeâdos pelo Secretário da Pasta, seráo os responsáveis pelo âcompanhamênto ê
fiscalizaçáo da execuÉo do Conkato.

224. O N4uniclpio de Tauá Íeserva-se ao direrto de proceder à análise pelo corpo técnico dâ Secretaria
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Requisitante Caso fiquem constatâdas rrregulandadês em relação ao obleto ou este náo se enquadÍar nãs

exigéncras mínimas, resultará na náo aceitação do objeto.

22 5. Constatando que o objêto Íecebido nào atende as especificaçóês eslipuladas nêste Edital, ou ainda

que não atênde a finalidêde que dele naturaimentê se espera, o órgão responsável pêlo rêcebimento

expedirâ ofício à empresa vencedora, comunicando e justificêndo as razões da recusa e ainda nouficando-a
para que sane as iíêgularidades dentro do mênor prazo possivê|.

226 Dêcorrido o prazo estipulado na notiflcação sem quê tênha havido â solução do problêma em

relação às irregularidadês apontadas, a secretariâ solicitante dârá ciência a ProcuÍadoria Fiscã|, ê fim de

que se proceda à abertura de processo administralivo em face da êmpresa, de acoído com as normas

contidas na 1ei8.666/93 e âlteÍaçôes, para aplicaÉo das penalidadês cabiveis.

23 Do pREÇo, Do PAGAÍúENTo, REAJUSTE E REEoulLiBRlo

23.1. PREçOSi Os preços ofertados devem ser âprêsentados com a incidênciâ dê todos os tributos,

encargos tÍabalhistâs, previdenciários, fiscâis ê comerciáis, taxas, Íretês, seguros, drreitos autorâls,

desloõamentos de pêssoal e material, custos e demais despêsas previsívels que possam incidir sobre o

objeto lic'tado. rnclusivê â margem de lucro

23.2 PAGAMENTO: O pagamênto será feito na proporção da entrega dos bens licitados segundo as

ordem de Compra expêdiaas pela admlnistraÇão de conformidade com as notas Íiscais/faturas

devidâmênte atestadas pelo Gêstor da despesa, acompanhadas das cedidÔes Fêdêíais, Estaduais e

Municipais do licitántê vencedor, todas atualizadas, obseNêdas ês condiçóes da pÍopostâ

23.2 1 O pagamento será efetuêdo em até 30 (trinta) dias após o êncáminhamento da

documentação iratada neste subitem, obseNadas as disposiçóes êd(allcias, atrâvés de crédito na

Conta Bancária do fornecedor ou através de chêque nominal.

23.3 RÊAJUSTE: Os valores consEntes das propostas náo sofrelão reajuste antes de dêcorridos 12

(doze) meses do seu registro, hípótese na qlal podêrá ser utilizado o Índice IGP_M da Fundaçâo GetÚho

Vargas.

23.4 REEQUILíBR|o EcoNÔtllco-FlNANcElRo: Na hiPótesê de sobrêvirêm fatos imprevisíveis, ou

pÍêvrsiveis porêm, de consêquências incâlculâveis, retardadores ou impeditivos dê êxêcução do êlustado,

ou ainda, em caso dê íorça maior, caso fortuito ou fato do píncipe, configurando áleâ econÔmica

êtkaordinária e eúâcontratual, podêrá, mediante píocedimento administrativo ondê Íeste dêmonskada tal

situação ê têrmo aditivo, ser restêbêlecida a relação que as pêrtes pactuaÍam inicielmente ênke os

encaigos do contratado e a retÍibuição da Administrâçáo para a justâ rêmuneraÉo do fornecimento/sêíviço,
objettando a mânutençào do equilibrio êconÕmico-flnanceiro inicial do conlrato, na forma do artigo 65, ll,

''d" dâ Lêi Federal n.o I666/93. alterada e consolidada.

24. DAs sANÇôEs

241 A DetentoÉ da Ata dê Registro de Prêços/Contratadâ Íicáíá sujeita às seguintes penalidades, em

cêso dê inêxecuçáo total ou parciâl do contrato, erro de execuçáo, exêcução imperÍêita mora de execuÇão

inadimplemento contratual ou não vêracidade das informêçôes prestrâdas, gaÍantidâ a prévia defesa:

I Advertênoa, sânÇão de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n " 8.666/93 podeíá ser aplicada nos

sêguintes casosl

â) descumprimênto das obÍigaçÔes e Íesponsabilidêdes assumidas nê licitiaÇào;

b) outras ocorrências quê possam acârretaÍ transtornos ao desenvolvimento das atividades
do(a) CONÍRATANÍE, desde que não carba a aplicaÇão de sanção mais gíave

ll. Ivultas, que poderão ser recolhidâs em qualquer âgência integrante da Rede Arrecadadorê de
Receitâs l\runicipais, por meio de Documênto de AÍÍecâdâçáo l\ilunicipal - DAÀr, a sêr
preênchido de acordo com instruçóes fomecidas pelo(a) Contíatante:

a) de1,0% (um por cento) sobre o valor totâ do contrato, por dia dê âtíêso na entÍega dos
prodLrtos ou indisponibilidade dos mêsmos, limitada a 100/ô (dez por cênto) do mesmo
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b)

c)

valoí;
de2,O% (dois por cento) soore o valor total do contrato por infração a qualquêr cláusula

ou condiçáo contratual, não êspecificada nas demais alíneas desle inciso, aplicada em
dobro na reincidência:
de5,0% (cinco por cênto) do valor total do conkato, pêla recusa em substituir qualquer

produto rejêitâdo, caracterizândo-se a Íecusa, câso a substituiÉo nâo se efetive nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data dâ comunicâção formal da rêieiÉo:

l Suspensão temporária de particlpaçào em llcitâção e impedlmênto de contrataÍ com o
Municipio de Íauá, por prazo náo superior a 05 (cinco) anos;

Declaraçáo de inidoneidêde para iicitar ou contratar com ê AdministraÉo PÚblicâ, enquanto
perdurarem os motivos dêtêrminantes dâ punição ou até quê seia promovida a rêabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressêrcimento á AdministraÉo pelos

prejuízos resultantes e depois de decorrido o píazo da sanção aplicâdâ com base no inciso

anteriol

24.3. O valor dâ multa aplicádâ devêrá seÍ recolhido ao Tesouro lvlunicipal no prazo dê 05 (cinco) diâs ê

contar da notificaçào ou decisào do recurso Se o valor da muita náo for pago' ou depositado será

automâticamente descontado do pâgamento a quê a Contlatada fizer ius Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito da Contratadê, o valor devido seíá cobrado administrativamente ou inscrito como

DÍvida Ativa do irunicípio e cobrado mêdiante processo de exêcuÉo flscêl com os êncêrgos

coíespondenles

24.4. As sanÇÕês previstâs nos incisos lll ê lV do itêm 24.í supra, podeÍão ser aplicadas às êmpresas
que. em razào do contÍato objeto dêsta licitaÇão.

a) prâticarem atos ilícitos, visando fruskar os objetivos da licitaçáoi
b) demonstrarem náo possr]ir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtudê

de atos ilícitos praticadosl
c) sofrerem condenaçáo definitivâ por praticaÍem, por meios dolosos, fraucle flscal no

recolhimento de quâisquer tdbutos.

24.2. No processo de aplicaçào de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à amplâ

defesa, garãniida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis Para as sânções previstas nos incisos l, ll e lll do item
2,1.'t supÍa e 05 (6inco) dias coíídos para a sançáo prevista no iíciso lv do mesmo item

24.5 As sançÔes prêvrstas nos incisos l, lll e lV do item 24.1 supra podêráo ser aplicadas juntâmentê

com a do inciso ll do mêsmo item, facullêda a defesa préviê do interessado no respectivo pÍocesso' no
prêzo de 05 (cinco) dias úteis.

24.6. A licitante adjudicátária que se Íecusar, iniustificadamente, em íirmaa o Contrato dentro do prazo

de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificaÉo quê lhe será encaminhada estará sujêita à multa de 5'0%
(cinco por cento) do valor total adjudicádo, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis por cârãctêrizaÍ
descumprimento total dâ obrigaçáo assumida.

24.7. As sanÇóes pÍêvistas no itêm 24.6 supla não se âplicam às demais licitântes que, apesaÍ de nào

vencedorâs, venham a seí convocêdas paÍê celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicârem seu desinteresse.

25 DTSPOSTÇÔES FINAIS

25.1 As normas que disciplinam este Pregào Eletrõnico serão sempre interpretadas em favor dê

amplação da disputa enkê os interessadôs, atendioos o interesse públlco, sem comprometimento da

segurança e do regular funcjonamento da administraçâo.

25.2. Os casos omissos poderão seÍ íesolvidos pelo pregoeiÍo durante a se§sáo e pelo(s) Secretáno(s)
ôrdenâdorles) de Despesa, êm outros casos mediantê aplicêção do capul do art. 54 da Lêi n.o 8 666/93.

25.3. O náo âtendimenlo de exigências formais não essenciais não impoftará no aÍastamênto do licitante,
desde que seja posslvel a afêriçáo da sua qualidadê e a exata comprêensáo da sua proposta duÍante a



r,4urlrciPro oE , sí
TAUA Estado do Cêará

PreÍeitura Municipal dê Tauá
Secretaria da Educação

Í auà - CE. 22 de matço dê 2023

JOSÉ ERON
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Íealizaçáo da sessão pública dêste Pregâo Eletrônico

25.4. A adjudicaÇáo e a homologãção do resultâdo desta licitaçáo nâo implicará direito à contratação

25.5 Nenhuma indenizãÉo será dêvidê às licitântes pêla elaboraçáo ou pela apresentaÇão dê

documentaçâo referente ao presente edital, nêm em relação às expectativas dê contratações dela
decorrêntes

25.6 A Homologaçào do píesente procêdrmento seÍá dê competência do(s) Sêcrêtário(s) Gestor(es).

257 Na contagem dos prazos êstabelecidos nêste edital, êxcluise o dia de inÍcio de contagem ê inclui
se o dia do vencimento, observando-se qle só se iniciam e vencem píêzos em diâ de expediente normal no

I\runicipio, exceto quando for expíessementê estabelecldo em contráÍio. Pârâ dirimir' na esferá judicial as

quêstÕes oriundas do presentê edital será competente o Foro dâ ComaÍcê dê Tauá - CE

25.8. Quêisquer informações poderão ser obtidãs diretamente na Sede da Comissão Permanenle de

Licitaçáo da Prêfeitura de Tauá, situadâ na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris'

Táuá/aE. cEP.: 63.660-000 (PÍédio da Cidêde Digital), ou pelo e-mail pregao.taua@gmail.coml

25.9. Todas as noÍmas ineaentes à contrataçáo, discrimrnêdas no Anexo _ TeÍmo dê Referência deste
lnstíumento Convocatório. dêverão ser minuciosamente observadas pêlos licitantes quanclo dê elaboÍaçáo
dê suas Propostas de Preços.

25.10. No interessê da Adminiskaçáo [.4unicipal e sem que caiba às licitantes qualqueÍ tipo de indenizaçáo,

ílca âssegurado à autoridade compelente:

a) altêraa as condições, a qualquer tempo, no todo ou em partê, da presente licitaçáo, dando
ciêncÉ aos interessados na forma da legislaÉo vigênte;

b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a pÍesentê licibçeo a quâlqueí lempo, disto dando
ciênciã êos interessêdos mediante publicação na forma dâ legislação vigênte.

25.11. Os avisos de prosseguimento das sessôes, â decisão sobre os recursos interpostos, a Anulaçáo ou

rêvogaÉo seíão feitos âos inteÍessâdos mediante publicação no íânêlÓgIafo da PrêÍêituÍa de Tauá,

confõrme disposto na Lei Orgânica do l\4unicípio e no site da BBM: www bbmnet.com br e
httpsr/licilacoês.tce.ce. gov br/index php/licitacao/abertas.

25. DOS ANEXOS

25.1. Constituem anexos deste edital, dêle fazendo pârtê

ANÉXO I
ANEXO II
ANEXO lll
ANEXO IV
ANEXO V

ANEXO VI
ANEXO VI.1
ANEXO VII
aNEXO V t

Termo de Rêferêncaa - Descriçáo detalhada do objeto
Modelo de Dêclêraçáo de fato superveniente imPêditivo de habilitaçáo;
Modelo de Dêclaíação de que o licitante "não possui profissionais menores de 18 anos
Declêraçáo de concordância com os termos do edital,
Declaraçào de ME (MicÍoempÍesa) / EPP (Empresa de Pequeno Porte) / [IEl
(lllicroempreendêdor lndividuâl);
Da análise e aceitabilidadê da Proposta Finâl Nêgociada;
Modelo de Proposta de Preços Negociada;
Àrinuta dâ Ata dê Registro dê Preços;
lúinuta do ConÍato

Órgão GêÍênciador
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TERiIO DE REFERÊNCIA
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7

1. DA APRESENTAçÃo E FUNoA ENTAçÃo LEGAL

O Ordenador de Despesa da Educação apresenta o Termo de RefeÍência visando REGISTRO DE
PREÇoS VISANDo FUTURA E EVENTUAL coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA
No F^oRNEclMENTo. TNSTALAÇÃo E cApActrAÇÁo oÊ srootoesrones nr,reenoárcoi_
AUToNoMoS, SEM NECESSIDADE DE ENERGIA ELÉTRIoA PARA o FUNCIoNAMENTo E
AcESSoRIoS QUE TRANSFoRMAM RESIDUoS oRGÂNIcos EM BIoGÁs E
BToFERTILIZANTE NATURAL pARA ATENDER A UNtDADES Escor-,qnes óô rr,rúr,riciCro oE
TAUÁ, ATRAVÉS DA SECRETARTA DA EDUcAÇÃo, e determina as normÀ e condiçóes gerais
parâ elaboração de editàl ê suas minutas.

A Licitação fundamentâr-sqá nas Leisl
Lei Federal no 10.520/02 e suas alteraçôesi
Lei Federal no 8.666/93 e suâs alteraÇões;
Decreto no 10.024/2019; .

Lei Complemêntar no 123/2006 e suas.âlterações; e
Decreto Municipal de n' O121OO2nO1g

2. JUSTIFICATIVA DA coNTRATAÇÃo

2.1. A presente aquisiçáo iem como permissa básica:

2.1.1 a implantação dê sisiêmas homêbiogas em insituiÉes de ensino geÍam âç6es de educaçáo para

o gerenciâhenlo ttrê resíd.los orgànicos. gue conferem uma solução de saúde ao rêduzjr o volume de

resíduos enviadoa para 4.êros sanitário6 e lixões diminuindo os gastos com coleta e transporte de

resíduos, demonstrando ume forma segura dê pioduÉo de energia renovávêl e fertilizante ampliando

os Íecursos pâÍtt o aprendizado nqs diversEs áreas do conhecimenboom um têma transdisciplinar.

2.'1.2 a noção de que o avanço teáo§gico é cerne do creacimáÁià socioeconômico e orienta condutas

relacionadas com o dâaênvolvimento ambiental, abÍe espaço paÍa açôes que gerem efeitos de

crescimento peÍmanentes.

2.1.3 promover tecnologias nos selores de ênergias renováveis e saneamenlo é unir o avanço

tecnológico à têmas como educaÉo, saúde, economia (inclusáo social) e preservação ambiental_

2.1.4 Quando a proteÉo ao meio ambiênte é valoÍizadâ tamtÉm na Educaçáo Ambiental, há

formaÉo de capital humano qualificado, provido de conhecimento, aptidôes, competêncjas e atributos
que são relevantes pâra exercer atividades cidadâs.

2.1.5 Com base no eslabelecido na Agenda 2030 da ONU, que dentre outras estratêgias, visa
promover a disseíninaçáo de inrormação e conscientização que tratam das matérias e
aspectos rêlacionados à proteção e preservação ambiental em lodas as suas formas ê práticas

baseadas em desenvolvimento sustentável, o projeto se consolida em aç6es de intenso impacto social ê

ambiental, que de Íorma prática buscam a universalizaçâo do sanêamento, juntamentê com a

univeraalizaÉo dos conhecimenlos em processos naturais de tratamenlo de resíduos.
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3 DO MODO DE DISPUTA

MODO DE DISPUTA: ABERTO

4 MooALtDADE oA LtctrAÇÃo;

PÍegão Eletrônico (MENOR PREÇO POR LOTE)

5 ÓRGÂo GERENCIADoR

Educação

6 DAs ESPECIFICAçôES, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIIúADo DO oBJETo

lsitmr.§- r ''-

í9 36.347,33 690.599,2701

BIODIGESTOR SYSIEM 7.0: PARA
PROCESSAMENTO OE MATERIA ORGANICA - DO

TIPO SYSTEM 7,0 BIODIGESTOR ANAEROBICOS
COM CAPACIDADÉ DE BIODIGESTAO DE NO MINIMO

1O KG DE RESIDUOS,ORGANICOS/DIA, E TANQUE DE

GAS COM CAPACIDADE DE ATE 2.5OOL DE
BIOGAS./DIA CONTENDO FILTRO DE CARVAO
AÍIVADO PARA PURIFICACAO DO BIOGAS,
PRODUCAO DIARIA DE BIOFERTILIZANTE NATURAL
CONFORME ABASTECIMENTO DO SISTEMA, COM
RESERVATORIO INTEGRADO E SEM NECÊSSIDADÉ

DE ENERGIA ELETRICA PARA O FUT,ICIONAMENTO;

COM INSTALACAO INCLUSA DE NO MAXIMO 10 l,r,
COM COMPRIMENTO MA)(IMO POSSIVEL DO TUBO
DE GAS EM 40 MÊTR,OS, ACOMPANHANDO
FOGAREIRO OE DUAS BOCAS; PRESSAo NoMINAL
DO GAS NA SAIOA OO SISTEMA EM .ÍO MBAR E

SAIDA NOMINAL DIARIA DE BIOGAS DE ATE 1,200

LtrRos, rNcLUtNDo lNsrArÂçÁo E TRE|NAI ENTO.
GARANTIA MINIMA DE í2 MESES,
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BIODIGESTOR SYSTE[,] 2.0: PARA
PROCESSAMENIO OE MATERIA ORGANICA - DO
TIPO HOMEBIOGAS SYSTEM 2,0 BIODIGESTOR
ANAEROBICOS COM CAPACIDADE DE BIODIGESTAO
DE NO MINIMO 4 KG DE RESIDUOS ORGANICOS/DIA
E OU 18 KG DE FEZES ANIMAIS, E TANQUE DE GAS
COM CAPACIDADE DE ATE 1OOO A 13OO LITROS DE
BIOGAS/DIA CONTENDO FILTRO DE CARVAO
ATIVADO PARA PURIFICACAO DO BIOGAS,
PRODUCAO DIARIA DE BIOFERTILIZANTE NATURAL
CONFORME ABASTECIMENÍO DÔ SISTEI\4A, COM
RESERVATORIO INTEGRADO E SEM NECESSIDADE
DE ENERGIA ELETRICA PARA

O FUNCIONAMENTO, COM INSTALACAO INCLUSA DE
NO MAXIMO 10 M", COú COMPRIMENTO I\4AXIMO
POSSIVEL DO TUBQ. DE GAS EM 20 METROS,
ACOMPANHANDO FOGAREIRO DE UMA BOCA.
PRESSAO NOMINAT.DO GAS NA SAIDA DO SISTEi'A
EM 05 A 10 MBAB, INCLUINDO INSTALAÇÃO E
TREINAMENTO. GARANTIA MINIMA DE 12 MESES,

29.108.33 727.704,25

VALOR TOTAL 1 .418.307 ,67

7.'l As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preçoq corerâo pela Íonte de recursos
do(s) óÍgão(s) /entidade(§) pârticipantê(§) do SRP (sistêmâ dê Registro de Preços), a ser
informada quando da lavÉiu'a do contratô.

8 DO PRAZO E LOCAL OÀ ENfREGA

6.'l A despesa do presenle têrmo estima-se em R$ í.4í8.307,52 (um milhâo quatrocentos e
dezoito mil kêzêntos e sete Íeeis e cinquônla e dois centavoa).

6.2 Os preços de Íeferênoia ora apresentados foram estimados lendo como base as pesquisas
prévias de preços realizadas lunto às empresas do ramo de atividade pêrtinente com o objeto êm
apreço, paÍtes integrantes dêste processo.

7 DOS RECURSOS ORÇAUENTÂR|oS

8.1 Os prodúos deverão ser entreguês no ldcal, data e.hora definidas pela Secretaria na ordem
de compra.

8.2 O píazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias conidos, após recebimento
da ordem de compra.

Tauá{E, '17 março de 2023.

JOSÉ ERO DRINÔ SÔUZA
Ordenâdor pesas da EducaÇão

Ólgão nciador
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ANEXO II
MODELO - OECLARAÇÃO DÊ INEXISTÊNCN DE FATOS IMPEDITIVOS

PREGÃO ELETRÔNICO (N" OO PREGÃO ELETRÔNEO)

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o no............--.,, sediada (Endereç,o Completo), declara, sob
âs penas da Lêa, quê até a presente deta inêxistem fatos impêditivos para sua habilitação no prêsente
processo ciente da obngatoriêdade de declaraí ocoÍências posteriorês

em de dê 2023

(Nomê e Número Carteira dê ldentidade do Declarante)
OBS.: Esta declaraçáo deverá sêr emitida em papel timbrado da êmprêsê proponentê e calrimbada com o

número do CNPJ.
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Prêfeitura Municipal de Teuá
Secretaria da Educáção

aNEXO l
T,ODELO - DECLARAçÃO DE INEXÉTÊNCIA OE EiíPREGADOS i'ENORES

Declaramos sob as penas lêa, e parâ fins de participação no Processo Licitatóío n.o PREGÁO
ELEIRÔNICO (N" OO PREGÃO ELETRÔNICO), junto ao lúunicípio de Tauá, quê a empresâ .

inscrita no CNPJ sob o nô ..-..........., não possui em seu quadro peímanentê, profissionais mênorês dê
18(dezoito) anos desêmpênhando trabalhos noturnos, peíigosos ou insâlubrês ou menorês de
16(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condiçáo de
aprendizes, a paítir dê 14(quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll do an. 70 da ConstituiÉo Federal de
't 988

Por ser verdade, Íirmo(amos) a prêsente

em _de de 2023

(Nome ê Número Carteira dê ldentidade do Declarant€)
OBS.: Esta declaraÉo deveÉ ser emitjda em papêl limbrado da empresa proponente e carimbêda com o

númêro do CNPJ
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ANÊXO M
MoDELo - DECLARAçÂo DE coNcoRDÂ[cta cotú os rERitos Do EDtraL

Declaramos para os frns de dúelto, na quaÍdade de Proponenle do procedimênto licitãtório. sob a
modaridade de PREGÃo ELETRÔNGO {N" DO PREGÃO ELETRÔNICO). instâurâdo poí estê Municlpio,
que concorda integralmente com os teÍmos dêstê edital e seus anexos-

Por seÍ expressão da verdade, firmamos a presente.

de dê 2023

(Nome e Número Carteirà de ldentidadê do Declarante)
OBS.: Esta declaraçáo dêverá ser emitida em papeltimbrado da êmpresa proponenG e carimbada com o

número do CNPJ.
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ANEXO V
MooELo . oÉcLARAçÃo oE ,iIcRoEÍÚPREsA, EiIPRESA DE PEQUENo PoRTE oU

MICROET'PREENDEOOR INDIVIDUAL

(Razão SocÉl ê ou Nome) CNPJ e ou CPF n"

em dê de 2023

o

sediada

r';..j

(êndeíeço completo) DêclaÍo (amos) para- todos os Íns de direito,
espêciícam€nte parâ paÍticipáÉo dê lElraçáó na modalidade de PREGÃO ELETRÔNIGO (N" DO
PREGÂO ELETRÔNICO), sob as penâs da lei, ser microempresas, empresa de pequeno porte, MEl, nos
termos de lêgislaçâo vigêntê, não possurndo nenhum dos impedimêntos prêvistos na Lêi Complementar no

123, de 14 de dezembro dê 2006 e suas alteraçóes.

(Nome e Número Cartêira de ldentidade do Declarante)
OBS.: Esta dêclaraçáo deverá ser emitidâ êm papel timbrado da empresa proponêntê ê carimbada com o

número do CNPJ.



,10)
Estacio do Ceârá
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria da EducaÉo

í.3. Ocorrendo discordáncia ent.e os vâlorês numéncos e por exlênso, prevalêceíão estes Últimos

runrclPlo Da ,

TAUA ,
í

ANEXO VI
DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA FINAL NEGOCIAOA

1. São rêquisrtos da proposta dê prêços NEGOCIAOA:
I - Sêr pÍêenchida, prefe.encialmêítê, akavés do Anexo Vl.1 do prêsêntê Editâ|, por meio
mecànico,
ll - Nào âprêsentar emendas, entrêlinhas, Íessalvas ou borrôes que possêm prejudicar â sua
inteligência ê âutenticidade;
lll - Cãrtâ píoposta comercial, coniendo os p,eços unitarios e valor global com 02 (dua8) ca8as
dêcimeis após a vkgula (R$ 0,00);
lV - Contêr idêntificação do licitantel
V - Condiçóes de pagamento: de âcordo com o disposto nestê Edital:
Vi - Prazo de entaêga do objeto: de acoÍdo com as normas previstas no Íermo dê Refêrênciê;
Vll - Conter assinaturê do repÍesentante da pessoa iurídica licitante;
VIll - Valadade da proposta: 60 (sessenla) dias, contados a partar da data de início docêrtême,
lX - Conter ê marca dos prod utos cotedos.
1.1.í, A omissão da indrcaçáo na proposta dos incisos "V", Vl" e "Vlll" do item anteÍior, implicêrá na

aceitação das condições êstâbêlêcidas neste Edital.

1.2. Seráo rejeitâdas as píopostas que:
1.2.1 Sejam incámpletas, :sto é, contenham informaçóes insuficientes que não peímitam ê perfeita
,oentrícáÇào dos produtos licttados
í.2.2- Contiverem quêlquer limitaÇão ou condição súbstancialmentê conkastante com o presente

êdMl ou seja. manifeslamenle rnexeqúíveis. poÍ dectsào do pÍegoeiro
1,2.3. Contiverem marcas difeÍentes daquelês inÍormadas no site da Bolsa Bíásilêara de
ÀíeÍcadorias.
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ÂNEXO Vt.í
MODELO . PROPOSTA DE PREÇOS (NEGOCIADA)

êmpresa
Estâdô

sede à
Telefonecidede

CNPJ/I\./lF rNscRrÇÁo ESTADUAL propÕe ao
ELETRONTCO (N" OO PRÉGAOl\4unicípio de Tauá o constante no objêto do Editdl de P

ELETRONIcO), conforme seguê:
RÉGÂo

a) Considêra como proposta, no valor totalde R$ (valor por êxtenso):

,iiARCA

b) Condrçóes de pagamento (conÍorme êditâl)
c) O paâzo de entrega é (confoÍme prevrsto no êditral)

d) O pÍazo dê vêlidade da proposta é dê 60lsessenta) dias á contâr dê abêrtura da licitação.
e) Se vencedora da licitaÇão, assinará o conkato, na qualidade de representante legal o Sr 

- 

portador

da cáneira de ldenüdade RG no. 

- 
e CPF n.'- residente à Rua 

- 
Baino: 

- 
Cidade: 

-
Estado: CEP: _ e-mail_.

em dê de 2023

(Nomê e Número da Carteira de ldentidâde do Declarante)
OBS. Esta declarêÉo deverá sêr emitida em papel timbrado da empíêsa proponente e carimbada com o

número do CNPJ.

UNID QUANT VR. UNIT VR. TOTALOISCRIMINAÇÀOlÍEÍrl
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Pregáo Eletrônico no

Aos _ dias do més de _ dê 20_, no Setor de Licitações do munEípio de Tauá-CE, à Rua Abigait
Cidrão de Olivêirâ s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEp: 63 660-000 (predio dâ Cidade Digitât) foi
lavrâdâ a presente Ata dê Registro de Preços, conforme delibêrâÉo da Ata do pregão Eletónico n.

do respêctivo resultado homologado, do Processo no _ que vai assinada
de Despesas do Educêção, gestor(a) do RêgistÍo de PÍêços, ê pelos dêmâis órgãos

ÀNEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO OE PREÇOS Nô

pelo OrdenadoÍ

A presênteAta de Registro de Prêços terá validade peio prazo de 12 (doze) mesês contados a partir da data
de sue essinâturâ

participantes, pelos represêntântês legais dos dêtentores do registro de prêÇos, todos quâlificados e
relacionados ao final, a qual será regtdê pêlâs cláusulas e condiçóês seguintes:

cLÁusuLA pRtME|RA - oo FUNDAMENTo LEGAL

O presente instrumento fundâmênta-se:

a) No Prêgáo Eletrônico no

b) Nâ Lei Federal n.o 8.666/1993, e suas alterações
c) Nâ Lêi Federal no,10 520/200.
d) Na Lêi ComplêmentEr n'123/2006.
e) Na LêrComplêmenlaÍ no 14712014

cLÁusuLA sEGuNoA - Do oBJETo

A píesênle Atá tem poÍ obJeto o RÉG|STRO DE PREÇOS VTSANDO FUTURA E EVENTUAL
coNTRATAÇAo DE EMpRESA EspEoALtzADA No FoRNÉc VENTo tNsrALAÇÃo E cApActrAÇÁo
DE BIoDIGESToRES ANAERoBIcos.AUToNoIlIoS sEI\4 NEcESSIDADE DE ENERGIA ELÉIRIcA
PARA o FUNctoNAMENÍo E AcESSóRtos ouE TRANSFoR|\4A[4 REsÍDUos oRcÂNrcos EM
8ÍoGAS E BIoFERTILIZANTE NATURAL PARAATENDER A UNIDADES EscoLÁRES Do MUNICiPIo DE
ÍAUÁ, ATRAVES DA SECRETARIA OA EDUCAÇÃO, cujas espêcrfrcaçôes e quantitativos encontram-se
dêtalhados no Anexo I - Termo de Rêferência do edital de Pregão Eletrônico no _, que
passa a fazer parte dêstâ Atâ, juntamente com as pÍopostas de preços apresêntadas pelos fornecedores
classificados em primeiro luqa( conforme consta nos autos do PÍocesso no

Subcláusula Unicã - Este instrumento não obrigâ a Admtnistraçáo a firínar contrataçôes exclusivamente por
seu intermédio, podendo realizar licitaçóes especlficas, obedecida a legislaÉo pertinênte, sem que, desse
fato. caiba recurso ou indenizaçáo de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes
asseguíâdo â prefêrência em igualdade de condiçóes.

cúusuLA TERCETRA - DA vALtDÀDE DA ara DE REGtsrRo DE pREços

clÁusuLA ouaRTA - DA GERÊNcta DA ATA DE RÊGtsrRo DE pREÇos

Cabelá âo Educação o gêrenciamêntô destê instrumênlo, no seu aspecto operac,onal e nas questôes
legais.

cLÁusuLA eurNÍa - DA uÍLtzAçÀo oa ATA oÉ REGtsrRo DÊ pREÇos

Em decorréncia da publicação desta Ata, o pârticipente do SRp poderá firmâr contratos com os
fornêcedores com prêços rêgiskados, devendo comunicar âo órgáo gestor, e Íecusa do detentor de rêgistro
de pÍeços em fornecer os bens no prazo estebetecido pêlos órgãos particlpantes

Subcláusula Primêirâ - O fornecedor terá o prazo dê 5 icinco) dias útêis, contados â partir da convocaçáo,
para â âssinalura do contrâto Este prazo podera ser prorrogado umâ vêz por igual pêriodo, desdê que
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solicrlado durante o seu kans.:uÍso e ainda assim se devdamente JUstrÍcado e êcetto.

Subcláusula Segundã- Na assinatura do conÍato será exigida a comprovação das condiÇóes de habilitaçáo
exigidas no edital. as quais deverào ser mantidas pela contÍatâda durante todo o pêrÍodo da contrataçào.

cLÁusuLA sExra - DAs oBRtGAçÕEs E REspoNsaBtLtDADEs

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as seguintes obrigaçôes e responsabilidêdês:

Subcláusula Primeira - O detêítor da registrc de preÇos, durânte o prâzo de validade desta Ata, flca
obriqâdo â:

-i /!/'-
"l -j.-- :o3
Bq-"

a)

b)

c)

d)

êtender os pêdidos efetuâdos pêlo(s) óÍgáo(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bêm
como aqueles dêcorrêntes de rcmanejamento de quantitativos registrados nestra Ata durantê a
sua vigência.
fornecêr os bens ofertados, por píeço unüário regrstrado, nas quantidades indicadas pelo
partioipantê do Sjstema de Rêgistro de Preços.
responder no prâzo de até 5 (cinco) dias a consultâs do órgâo gestor de Rêgistro de Preços
sobre a pretensáo de órgão/entidade não participante (carona)
Cumprjr, quando foa o caso as condições de garantia do objeto, rêsponsabilizando-sê pelo
perlodo oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela
Administração.

Subcláusula Seounda - CêbeÍá a contratada píovidenciar a subshtuiçâo de qualqueí profissional ênvolv,do
na exêcuçào do objeto coniratual, cuja conduta seja consrdeíada rndesqável pelê fiscãlizaçáo da

cLÁusuLA sÉT|MA - Dos pREÇos REGrsrRADos

Os preços registrados são os preços unitáÍios ofertêdos.râs propostas dãs signátárias desta Ata, os quais
estào Íelacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo â este instrumênto e sêrvirão de base para futuras
âqursrÇóês. observadas as condrÇóes de mercado.

cúusuLA otrAvA - oA REVsÃo oos pREÇos REGtsrRAoos

os preÇos registrêdos só poderáo ser rêvistos nos casos previstos no art. 65, dâ Lei 8.666/93.

cLÁusULA NoNA - Do oANCÉLAMENTo oo REGISTRo DE PREços

Os píeços regístrados na presente Atê, poderáoaer cancelados de pleno direito, nas seguintes srtuações

I Utilizaçãô dos quafltitâtivos rêgistradosi
ll Término do prazo de vigência dê âtal
lll. Cancelamento do regist.o de preços;
lV. Revogaçáo por interesse público;
V. Nulidade da [citação (vício insanável)i

cLÁusuLA DÉcrMA - oas coNorÇóES paRAAAoursrÇÃo

As aquisiçôes dos bêns que poderáo advÍ desta Ata de RegrsÍo de Prêços serão formalizâdas poÍ meio de
instÍumento contrâluál a sêr cêlêblâdo entre o órgão pêrticipante/rnteressados e o fornecedot

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classiícado em pímeiío lugat náo cumpra o prazo estãbelecido
pelos órgáos participentes, ou se recuse a efêtuar o fornecrmento, terá o sêu íegtstÍo de prêço cancelado,
sem prejuizo das demâis sançóes previstas em leie no rnstÍumento contratual.
Subcláusulê Seounda - Nêste câso, o ór9âo pãrticipânte comunicaÍá ao óÍgâo gestor, compelindo â êstê
convocaÍ sucessivamente por ordem de classificação, os clemâis fornecêdores.

cLÁusuLA DÉctMA pRtME|RA- DA ENTREGA E Do RECEBllrENTo

Subcláusula Primeira -Ouento à entrêoâ
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â) o objeto contratual dêvêra sêr entregue em confoÍmidade com as especrficêçóes, ,ãàno ""t-o

locárs êstebeiecidos no Anêxo I - Termo de Rêferênciê do êdital

b) Os atrasos ocâsionados por motivo dê forÇa maioÍ ou caso fortuito, desdê que justificados até
24 (vinte e quatro) horas, antes do téImino do prazo de enÍêga e aceitos pela contrâtênte, náo
serâo considerados como inád{mplemento contratual.

Subcláusula Sequnda - Quanto ao recebrfirêr1lo

a) PROVISORIAIVIENTE, mediante recibo, para eferto de posterior verificação da conformidade do
objeto com as especificâçóês, devendo ser feito por pessoa cíêdenciada pela contrâtante

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Deflnitivo, após vêrificâÉo da
quêlidade e da quantidade do objeto, certiÍcando_se dê que todas as condições estabêlecidas
forâm êtêndidas e, consequente aceitaÉo das notas fiscais pêlo gestoÍ da contrêtação devendo
haver releiçào no caso de desconformidadê.

Os representantes do Ôígão Gerencrador espêcialmente dêsrgnados como Fi§cais do ContÍato, que
deveaào seÍ nomeados pêlo SecretáÍio da Pastê, seíão os responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalizâÇão da execução da Atâ de Registro de Preços.

O lvlunicipio dê Íauá Íeserva-se ao drreito de proceder à análisê pêlo corpo técnico da Secretâia
Requisitante Caso Íiquem constatadas irregularidades em relaçáo ao objeto ou este não se enquadrar nas
exiqências mínimas, resultaÍá na náo aceitação do objêto.

Constatândo que o objeto recebido náo âtende as especificações êstipuladas neste Edital, o! ainda que
náo atende a finalidade que dele naturalmêntê sê espera, o órgão responsávêl pelo recebimento
expedúá oÍÍcio â empresa vencedorâ, cômunicândo e justiÍicando as râzóes da recusa e ainde notiíicândo_a
para quê sânê as irregularidades dêntÍo do menor prazo possÍvel

Decorrido o prazo estipulado na notúcaÇáo sem qúe tenha hâvido a soluçào do problemâ em relação às
irregularidades apontadas, a secretaÍia solicitahte dará ciência a Procuradoria Fiscal, a fim dê que sê
proceda à âberturâ de processo administrativo em face da empresa, de acordo com as normas contidas na
Lei 8.666/93 e alteraÇões, pará âplicâçáo das penalidâdes câbÍveis

cLÁusuLA DÉcrMÀ sEGuNoA - Do pAGAMENTo

O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de PreÇos sêrá pÍoveniente dos recursos do(s) ôrgão(s)
participante(s) e será efetuado âté 30 (trinta) dias contâdos da data da apresenlação da notâ fiscal/fatuía
devidamênte atestada pelo gestor da contrataçáo.

Subcláusula Primeira - A notâ fiscêl/fatura que apresente incorreÇóes será devolvlda à contratada parâ as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que tÍata o subitem anterior coíneÇâíá â fluir a partir da data de
apresentaÇáo da nota fiscal/fatura conigida.
Subcláusula Sequndâ - Náo será efetuado qualquer pagamênto á contratada, em câso de dêscumprimênto
das condçÔes de habrirtaÉo e qualfrcaçáo exrgdas .ra licitiâÉo
Subcláusula TeÍcería - É vedada a realização de pagamento antes da execuÉo do objeto ou se o mêsmo
náo estiver de acordo com as especiícaçóes do Anexo I - Termo de Referência do êditâl do Pregão
Elekônico n'
Subcláusulâ Quarta - Os pagamentos encontÍâm-se ainda condicionados à apresentaçâo dos seguintes
comprovântês:

a) Prova dê regulaídade com a Fazenda Nacional será eÍêtuada mediante apresênlaçáo de
certidão expedida conjuntamente pela Secretána da Recerta Fêderal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoíia-Geral da Fazenda Nacronâl (PGFN), íefeíente a todos os cÍêditos tributários federais
e à Divida Ativa dã União (DAU) por elas adminislrados rnclusive os cÍéditos tributários rêlativos
às contribuiçóes sociais previstas nas alineas "a" e 'd" do parágrafo único do arl. 11 da Lei n'
8 212, de 24 de julho de 1991.
b) Comprovaçáo de regulandade para com a Êazênda Estadual deverá ser feita através de
CeÍtidão Consolidada Negativa de Debitos rnscÍitos na DÍvidaAtiva Esladual.
c) Comprovação de Íegularidade pârê com a Fazendâ Municipêl dêvêrá sêr feita âtrãvés de
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Certidão Consolidada Negativa de Déi)rtos inscritos na Divida Ativa Municipê1.
d) Prova Ce situaçáo.egular perânte o Fundo de Garantia por Têmpo dê SêrviÇo - FGTS,
através de Certificado de Reguraridade de Situaçáo - CRS, e
e) Prova dê situaçáo rêEúlaí peíânte a Justça do'fÍâbalho, através da Certrdão Negativa de
Débitos Trabalhistês - CNDT, confome Lei '12.440/20',1

Subcláusula Ouintê -Íodâ â documênta çào exigidâ devêrá ser apresêntada em original ou por qualquer
processo de rêprogíâfia, obrigâtoriêmente êulênticâda êm cartóÍio. Caso estia documentação tenhâ sido
emitidê pelâ lnternet, só será acêitâ ãpós a confiÍmaçào de sua autenlicidadê.

cúusuLA DÉcrMA TERCE|RA - oAs sANÇoEs ADMrNlsrRATrvas

A Detento.a do Registro de Preços Íicârá sujêitê às seguintês penalidades, em caso de inexecução total ou
pârcjal do contrato, erro de execuÉo exêcução impêíeita, mora de execuçáo, inadimplemento contretuêl
ou não veracidade dâs lnformações prestâdas, garântida a prévia defesa:

Advertêncie, sançáo de que trata o inciso ldo art. 87, da Lêi n.'8.666/93, poderá ser aplicadê nos
seguintes casos:

a) descumpÍjmênto dàs obrigaÇÕês ê rêsponsâbilic,ades assumidas na licitaçáo,
b) outras ocorrêncjas que possam acarÍetar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a)

CONTRATA|{TE, desde quê náo caiba a aplicação oê sançáo mais grave.

ll. l\4ultas, que pcdêráo ser recolhdês êm qua)queÍ âgência integÍânte da Rede AÍecadadora de
Receitas Municipâis, por mêio dê Documento dê AÍêcâdação Municipal - DAÀr, a ser preenchido
dê acordo com insiruções ÍoÍnecidas pelo(a) Conkatante

a) deí,o% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso ôâ êntÍega dos
produtos ou indisponibilrdade dos mesmos, limitâda a '10olô (dez por cento) do mesmo valor,

b) de2,0% {dois por cenlo) sobre o valor total do contrato, por infraçáo â qualquer cláusula
ou condição conkatual não êspeciÍcada nês demais âlÍnêas destê inciso, aplicada êm
dobro na reincidência.

c) de5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pêla recusa em substitulr qualquêr
produto rgeitado. carecterizando-ie a recusa, caso a substituiçáo náo se efetive nos 05
(cinco) dlas que se seguirem à data dà comunicaÇão formal da rEêiÇáo,

lll Suspensáo temporáriâ de participaÇàô em licitação e impedimento de conkataí com o Municipio
de Tauá, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

DeclaraÉo de inidoneidade paÍa licitar ou contrêtar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até quê sêjâ promovida a reabilitação perantê
a âutoridade que aplicou a penalidade, depois do Íessarcimento á AdministraÉo pelos prejuizos
rêsultantês e dêpois de dêcorrido o prazo da sançáo aplicâda com bâse no inciso anterior

Subcláusula Primeira - No processo de aplicêÉo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório ê à
ampla defese, garanlida nos prázos de 5 (cinco) días úteis para âs sênçóes previstas nos incisos l, ll e lll da
Cláusura décima terceira slpÍa e 05 (cinco) dias corridos para á sanção prevista no inciso lV da mêsma
clàusu e

Subcláusula Seounda - O valor da multâ êplicada devêíá sêr recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisáo do recurso Se o valor da multa não for pago, ou dêpositado,
seÍá altomaticamente descontado do pêgamento a que a Contratada fizeÍ jus. Em caso de inexistência ou
insuflciência de cÍedito da Contratada, o valoÍ devido seíá cobaado âdministrativamentê ou inscrito como
Dívide Ativê do l\runicipio e cob.ado med€nte processo de execLrção íiscal, com os encargos
corlespondentes.

Subclàusula TeÍcerra- As sançôês previstas nos incisos Íl ê lV dâ Cláusula décima tercêiÍâ, poderâo ser
aplicadas às empresas quê, em Íazào do contrato objeto desta llcitaçáo:

a) pratjcarem ãtos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaçáo;
b) demonstrarêm náo possuir idoneidadê pâra contrâteÍ com a Adminiskação Pública, em
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virtude de atos rlÍcitos praticêdos;
c) sofrêrem condenaçáo definitivê por

recolhimento dê quaisquer trib!tos
praticarem, por meios dolosos, fraude fiscâl no

Subcláusula Quarta - As sançôês prevrstês nos incisos l, lll é lV da cláusula décimâ tê.ceira podêráo ser
aplicadas juntâmente com a do inciso ll do mesmo itênr, facultada a deÍêsâ prévia do intêrêssâdo no
rêspêctivo processo, no prazo de 05 (cjncô) diâs úteis

Subcláusula Quinta - A hcitantê âdjudicataria qle se recusar, rnjustificadamente, êm fimâÍ o Contrato dêntro
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificaÇão que lhe será encaminhada, estará sujeita á multa
dê 5,0% (cinco por cento) do valoa totai adjudicêdo, seÍh prejuízo das demais penâtidades cabivêis por
caracterizar descumprimento total da obrigaÉo assumida.

Subcláusula Sexta - As sanções prêvistas na subcláusula quinta suprê náo se aplicam às demais licitêntes
quê, apesêr dê náo vencedoras, venham a sêr convocâdâs para celebrarem o Termo de Contrato, de
ãcordo com este edital, e no prazo de 48 (quâÍefltê e oito) horas comunicârêm sêu desinteresse

cLÁusuLA DÉctMA oUARTA- oo FoRo

Fica eleito o íoro do município dê Tauá, do Estado do Ceará, parâ conhecer das questôes retacionadâs com
a presentêAta quê não possam set resolvidas pelos mêios âdministrativos.

Assinam esta Ata, os sjgnatários rêlacronados ê qualificados a seguit os quas Íirmâm o compromisso de
zelar pelo fielcumprimento das suas clàusulas e condrçóes

StGNATÁRros:

o GeatorOr Nomê do Titulâr Carqo CPF Assinatura

Dêtentorês do Rêq. de PÍeaos Nome do Representante Caroo CPF Assinaturâ
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ANEXO ÚNlcO À ATA DE REGISTRO OE PREçOS N'(N'DO PREGÃO E
ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS, OUANTTTAT|VOS, MARCAS E ETTPRESA(S

LETRÔNlco)
) ÊoRNECEDORA(S)

DAÍA: I I

Estê documento é parte integrantê da Atâ de Rêgistro de Prêços nô ......-......, celebrada enke o MUNICIPIO
DE TAU-A e a(s) Empresa(s) cuios preços estalo a seguir regiskados, em face à realizaÉo do PREGÂO
ELETRONTCO N.o....................

LICITANÍE VENCEDOR . CNPJ N'
ITEÍTI DtscRtMtNÂcÃo UNID SUANT VR. UNIÍ VR. TOTAL

1

VALOR GLOBAL R$
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Contrâtô no 120

A Secretaria de inscritâ no CNPJ sob o n o

E (O) A EMPRESA

neste ato
doravante denominado de

ANEXO VÍt
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM {O)A

, ABAIXO
OUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE OECLARÂ.

rêpresentada pêlo Ordenador(a) de Dêspesas, Sr(a)
CONTRATANTE e, do outío lado a empresa ....... com êndereÇo na Rua ..... ......

.. .... inscrita no CNPJ sob o no.. rêpÍêsentada por . . CpF no .. ......... . ..... ao fim assinado
dorâvante denorninada de coNTRATADA. em conformidade 6om o que preceitua a Lei FedêÍal n" g 666/93,
de21 dejunhode 1993esuas alteiaÇóês posteflores aLer Fêdêrat n"10520/02.de17dejuthode2OO2,
suleitando-se os contratantês às suas normâs e ás cláusulas e condiçóes a seguir ajustadâs:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DÀ FUNDAMENTAÇÀo

bãirro em Éstado do

1 1. O prêsente contrâto lem como fundamento ô edital do pregão Eletrónico n"

AU

VALOR GLOBAL

ânexos, os precêitos do direito público, e
leis especEis necêssánas ao cunTprimen

â Lei Fedcíal nô 8.666/1993, com suas alte.aÇões, e, aindê outras
to de seu objeto.

cLÁusuLA SEGUNoA - DA vtNcuLAÇÃo Ao EDtral E A pRoposrA
21. O cumprimênto destê contrato está vinculado âos termos do edital do pregáo Eletrônrco no

instíumênto, indepêndente
e seus anexos, e ã proposta da CONTRATADA os quats constituem partê deste
de sua trânscr ção

cLÁusuLA TERCEtRA- Do oBJETo
31 Constitui objeto dêstê contrato
prevrstos noAnexo l- Termo de Rêfêrência do editale n

de acordo com as êspecificaçôes e quantitatrvos
a proposta dê CONTRATADA

clÁusuLA ouaRTA - DA FoRMA oE FoRNEctMENTo
4.1. A entregâ do objeto darse-á sob a forma parcela, nos termos estabeiecidos na Cláusulê Nona do
presenie tnstrumento

cLÁusu LA QUINTA - DO VALOR E OO REAJUSTAMÊNTO DO PREçO
valor contratual global importa na quantlã de Rg

realustes. desde que obsêrvado o interregno mínimo de 01 (um)ano a contâr da apresentaÇáo dâ
sujeito a
propostra.

52 casoo prêzo excedê ê 12(doze) meses, os pÍeços contratuâis seráo reajustados uhrizando a va.açáo
do indrce econômico pertinente ao objeto do presênte conkato

cLÁusuLA sExrA - Do pacAMENTo
61-O pagamento êdvrndo do obleto da Ata de Regrstro de preços sêrá pÍoveniente dos recursos do(s)
órgão(s) particrpante(s) e será efetuado até 30 trinta) dras coniados da data da apresentação da nota
fiscêl/fatura devidâmente atestada pelo gestor da conkataÇáo

61 1. A nota frscar/farura quê apresente incorrêções será devorvrda à contrêtiada parâ as devidas
correÇôes Nesse caso, o pra20 dê que tÍata o subitem anterior começará a flurr a parur da data de
epresentação da nota Íscat/fatura corrigida

6.2 Não sêrá efetuado qualquer pagamento à conkâtada, em cáso de descumprimento das condrções dê
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habilitaçáo e qualiÍcaçêo exrgidas na ttcilação.

71 As despesas decoríentes dâ contrataÉo corÍe,ào por conta. dos recursos o
elementos de despêsâs no

riundos do
sob a Dotaçáo Orçamêntária:

6 3 E vedada a rêahzaÇão de pêgamento antes da execuçáo do objeto ou se o mesmo não êstiver dêâcordo com as especrficaÇôes dêste instrumento.

6 4 Os pagamênlos encontram-se ajndá condrcronados à apresentaçáo dos sêguintes comprovantêsa) . Provê de Íegulandade com a Fazenda Nacional seià eÍetuadã mediante apíesentaçáo decertidão expedida conjuntamente pela Secretêria da Recerta Federat ao Srasii tnfet :; pJã
Procurâdoria-Gerar da Fazenda Nacionar (pGFN), reíerente a todos os credrtos tributários fêdêrais
e á Divida Ativê da União (DAU) por êlâs administrados, inclusive os créditos tributários relativos
ás- contribuiçóes sociêis previstas nas arineas'a a 'd do pârágrafo único do arr 11 da Lei n"
8.212, dê 24 dejuthô de 1991.

lL.9olprovaÉo de .êguta.idadê para com a Fâzenda Estaduât devêrá ser ferta atrêvés dê
Certidáo Consotidada Nêgativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estaduâtc) ,comprovâÉo dê Íegularidade parê com a Fazendá rvrunicipai deverá ser feira atGvés de
C€rtdáo Consolidadâ Negativa de Débitos inscritos na DivtdaAtiva Muntcipald) 

_ 
Prova de situâção regular perêntê o Fundo de carantrê por Ternpo de Serviço _ FGTS,

âtravés de CertiÍcâdo de Regurandadê de Srluêçào _ CRSe)_ Prova de situaçáo regutar perantê a Jusiça do Trâbalho, através da Certidáo Negâtiva de
Débitos Trabâthistas - CNDT, confornte Lêi 12 44bl2011.

65. Todê â doaumêntação exigida deverà ser apresentada em original ou por qualquêÍ processo dereprogrêfia, obrigâtoriamentê autentrcâda em cartório. caso esta ooc-umenta$o tenhê ;ido;mtida pêr;
lnternet. sô será acêla agós a conÍrmaÇâo dê sua autentlcioade.

cLÁusuLA sÉTtÍua- oos REcuRsos oRÇamENTÁRtos

i' ,/,*

cLÁusuLÂ otrAvA - Do pRAzo DE vtcÊNctA E oE ExEcuÇÃo
8.1. O prazo de vigência deste contÍato é de _ (_) , contado â pa.tir da sua asstnatura,
dêvêndo seí publicado na forma do parágrafo únicõ, ão-aãGiaã Lãr Êederat n" e.rjàolrsss

9:_9t-o-?.:: d.".,lSfl:i".9 dg elec^!,!á-o- !9119 conrrato. podeíáo se, p,oÍogados 4os te,mos do qrre
orspoeoan.5/. §." dâ LeiFedeÍal n 8666/1993

cLAúsuLA NoNA - oA ENTREGA E Do RECEB|MENTo
9.'1 ouANTo À ENTREGA:
9.1.1. O objeto contratuar deverá ser entregue em até 30 (dez) criâs corÍic,os, nos rocais indicados pera
Secrêtaria da Educaçáo de acoÍdo com os prazos e as especificações do lêrmo de referência, a pêrti; dorecêbimento da Nola de Empenho e/ou Ordem dê Fornecimento ou instrumênto hábil

9.1 2 0s akâsos ocêsionados por motivo de forçâ maioÍ ou caso fortuito, dêsde quê justificados até 24(vintê ê quatro) horas antês do término do prazo de entrega, e aceitos pera contratantê, não serão
consrderados como tnadrmplemento contrêtúal

9 2 QUANTO AO RECEBIN4ENTO:
9.2.1. PROVISORÍAMENTE, mêdiante rêcibo, paÉ efeito de posterior vêíficâçáo dê conformidade do objeto
com as especificaçôes, devendo ser feito por pessoa credenctadê pela contraíantê.

9 2.2. DEFINITIVÂl\rENIE, sendo êxpedido termo de recebrmento deíinitivo, ápós vêrificeçáo da quâtidade êda quântidadê do objeto, certiícândo-se de que todas as condiçóes 
"it"L"t""ià". 

fórâm atendidas econsequente acejtação das Notas Fiscais peto gestor da contratação. devendo havea rejeição no caso de
desconformidade.

I3. Os rêpresentântes do CONTRATANTE especiâlmente destgnados como Fiscáis do Contlato, quêdeveéo ser nomeados pêlo SêcretáÍlo da pastê, seráo os ãsponsáveis pelo acompanhamento efiscalizaçáo da execuÇáo do Contrato.

I4 0 Municipio de râuá Íesêrva-se êo drrêrto cÍe píocedeí à anáhse pero corpo técnico da secrerariaRequsrtante. Caso íiquem constatadês irregulaadades em r"i"çeo 
"o 

oi1"io o, Ãie-nao se enqLradrar nas
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exigências mínimas, resultará na ôáo âce,iêçáo do obieto

9.5. 
_ 

Constatândoquê o objelo recebido náo atende as especúicaçóes estipuladas nêste Edital, ou aindêque não atende a flnâlidade que dere nâturalmentê se esperâ, o ôrgáo responsável pêlo recebimênto
expedirá ofício à empÍesa vencedora, comunicando e lustiÍcêndo as razó;s da recusa e ainda notificando-a
pêra que sanê as irregularidades dênko do mênor prazo possivel

96 Dêcorrido o píazo estrpulado na notificaÉo sem que tenha havido a soluçáo do problema em
relação às irregularidades apontadas, a sêcretaria solicitante dârá ciêncrâ a procuradoria Fiscê|. a Ím de
que se proceda à abertura de processo administrativo em fâce da empresa, de acordo com as normas
contidas na Lei 8.666/93 e êlteraçÕes, pêra aplicâçáo das penalidades cabiveis

clÁusuLA DÉctMA- DAs oBRlcaçóEs DA CoNTRATADA
10.1. Exêcutar o objeto êm conformidade com as condiçôes deste instrumênto.

10.2 ManteÍ durânte toda a êxecução do contrato. êm compêtibÍlidade com âs obrigaçôes assumidas, todas
as condrções dê habilitação e qualjficação exigidas nâ ljcitação.

10 3- Areitâr, nas mesmas condiçóes contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados âo
estabelêcado no §1o, do êrt. 65, da Lêi Fêderat no 8.666/1993, tomando-se por basê o valor contrâtual

10.4. Responsabd,zârse pelos dáíos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros. decorrentes
da suâ culpa ou dolo quando da êxecuçáo do objeto. náo podendo sêÍ argurdo para e.erto de exctusao ãu
reduÇão de sua responsabrlidade o fato dâ CONTRATANTE procêder á fiscallzaçao ou acompanhêr a
execuçâo deste conkato

10.5 Responder por todas as dêspesas dúetás e iRdiretas que rncidam ou venham a incidir sobre a
êxecução deste contrato, inclusive as obigaçóes relativas a salários, previdência social, impostos, encêrgos
sociais e oulrás providências. respondendo obrigatoÍiâmente pêlo flel cumpíimênto das lêis trabalhista; e
espêcÍficas de âcidêntes do trêbalho e legislêçâo corrêlata, aplicávêis ao pessoal empregâdo na êxêcução
do conkato

10.6 _Prestar imediatiâmente as informações e os esclarêcimentos que venham a seÍ solicitados pera
CONTRATANTE, saÍvo quando implicarem em indagâçóes de cêráter técnico. hipótese em que sêrão
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7. substituir ou rêparar o objeto contÍatual que comprovadamente apresente condiç6es de deÍêito ou em
de,sconformidade corn as especúicações do Anexo l- Têrmo de Referência do editâ|, no prazo frxado pelê
CONTRATANÍE, contado da suâ notificaçào.

108 Cumprit quando forocaso as condiçôes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido êm sua propostâ comêrciâ|, observando o prazo minimo exigido pela Administraçáo..10.9
Providenciâr a substituiÇáo de qualquer profisslonal envolvdo na execução do obieto conkaúâl, cuja
conduta sêja considerêda indesejávet peta Íscalizêção da CONTRATANTÊ

cLÁusuLA oÉctira pRtME|RA- oAs oBRtGAÇôES DA GoNTRATANTE
11.1 Solicjtar a execuçáo do objeto á CONTRATADA êtravés dê êm6sáo de Ordem de Fornêcrmento.

1'l 2. Proporcioner à CONTRATADA todâs as condições necessárias ao ptêno cumprimento das obrigaçóes
decorrentês do objeto contratual, consoanle estaberece a Lei Fêderal ne 8.666/i993 e suas alteiaçôes
posteíiores.

11 3 Fiscalizar a exêcução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, êm
decorrência, solicitar providências da CONTRAÍADA, que atenderá ou justificará de imediato

11 4 Notúicar a CoNTRATADA de quarquer irregurâridade decoÍente dâ execuÇão do obreto coniratuar.

11.5 Efetuaí os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçôes êstabelecidas neste contrato.
11.6 Aplicâr as penaljdades previstas em teiê neste inslrumento.

cLÁusuLA oÉctMA sEGUNDA- DA FtscaLtzAçÀo
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12.1 A execuçáo contratual será acompannadâ e ftscalizada pelo sêrvidor destgnado
competentê de acordo coft o estabelecido no art. 67, da Lei Federêl no 8 666/.1993.

pela autoridadê

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DAs sANÇoEs ADMtNtsrRATtvAs'13.1 A Contrâtadê ficará sujeita às seguintes penalidades, em cêso de inexecução totãl ou parcial do
contÍato, eío de execuÉo. execução impêrÍeita moÍa de execução inadimptemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garanlida a préviâ defesa:

Advêrtênciâ, sanção de que trâta o inciso I do art. 87, dâ Lêi n.. 8.666i93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigêçôes e responsabilidêdes ass!midas na licitâÇão:
b) outras ocorÍénoas que possam acarretar trânstornos ao desenvolvimênto das alividâdês do(a)

CONTRATANTE, desde que não caiba a ap[cêçáo de sanÉo mais grave.

Multas, que poderáo sêr rêcolhiclas em qualquêr agência integrante dâ Rêde Arrecêdadorâ de
Recetas ÍVlunrcipâis poÍ meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM, a seÍ preenchido de
âcordo com instruçôes fornecdas pelo(a) Contratante
a) deí,o% {um por cento) sobrê o vêlor total do contíâlo, por dia de atraso na êntregà dos

produtos ou indisponibilidade dos mêsmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valorl
b) dê2,0% (dois por cento) sobre o valor tôtal do conkato por infrâÇão a qualquer cláusula

ou condiçào conlrêtual, não êspecificada nas demais alínêês deste inciso, aplicada em dobro
na reincidên6,a;

c) de5,0% (cinco por cênto) do velor total do contrato. pela recusê êm substituir qualquer
produto rejeitado, carêcterjzando-se a recusa, caso a substituição não sê efetive nos 0S (cinco)
dias que se seguúêm à dâta da comrlnicaçáo formal da rqeição,

Suspensáo temporáfla de participação eri licitâÉo e impedimento de conÍalar com o l\runicípio
de Tauá, por prazo náo superior a05 (cinco) ânosl

DeclarêÉo de inidoneidade pâíâ ltcrtar.ou contratar com â AdministraÉo Pública, enquanto
perdurarêm os motivos determinantes dâ punição ou ate que sejâ píomovida a reabilitaçáo perante a
autoridade quê aplicou a penalidade, depois do res§arcimento à AdministraÉo pêlos preluÍzos
resultantes ê dêpois de decorrido o prazo da sênÇáo aplicada com basê no inciso antênoí.

13.2 No processo de aplicaçâo de penalidades é êsseguíado o direito ao contraditório e à ampla
dêfesa, gârantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançÕes previstas nos incisos l, llê lll do item
í3.1 supra e 05 (cinco) dias corÍidos para a sanção píevista no inciso lV do mêsmo item.

13.3. O valor da multa aplicadê dêverá seÍ recolhido êo Tesouro l\runicipal no prazo de 05 (cinco) diês a
contar da notiflcação ou dêcisão do.ecurso. Se o valor da multa náo for pago, ou depositado, será
automatrcamente descontado do pagamento a que ê Contratadê fizer jus. Em caso dê rnêxjstência ou
rnsuficiência de crédito da Contratada, o vêlor dêvido será cobrado administrativamente ou tnscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado medtênte píocesso de execuçáo fiscal, com os êncargos
coírespondêntes

13 4 As sançôes previsias nos iÍlcisos lll e lV do item 13., supra, podêrão sêr aplicadas às empresas
que, em razáo do contrâto obleto desta licitaçáo:

a) prelicarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licatêçáo;
b) demonstrarêm náo possutr idoneidacle parâ contratar com a Administração públicê, em virtudê

de atos ilÍcitos prâticâdos;
c) sofrerem condenação definitiva por pralicarbm. por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimênto de quaisquer tributos

1 3.5. As sa nçóes previstas nos incisos l, lll ê lV do item í 3.1 su pra poderão ser a plicadas ju ntamente
com a do inciso ll do mesmo item facultada â defêsa prévtê do rnteÍessado no respêctivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13 6 A licitante adjudicêtária que se Íecusar iniusti
de 05 (cinco) dtas úteis a contar da notificação que lhe
Ícinco DoÍ cento) oo valoÍ total adruo,cedo serr prej.lizo
descumprimento total da obígêÇãoassumida.

ficadanrente em fiÍmaÍ o Contrato denÍo do prazo
seri encaminhada, estará sujeitê à multa de 5,070
dâs demais penalidâdes cabiveis. por caractêrizar
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0

13.7 As sançôes pÍevrstas no itêm .t3 C r,,nr: .à^ -venceooras venham a s". 
"onuo""or. 

o'-]-t^lYpr,nào 
se-âprrcam ás dêmâjs ljc[êntes que. êp"."r;"",n'*-

no prazo de 48 {qua;;-" ;;;;;fi:".5ffi,",:l::lí:T :":",ii::"::i-*ro ae 
"co,oo 

com este- 
"ã,t"ilã

cl-ÁusuLA oEcIMA QuARTA- DA REscIsAo coNTRÁTUAL14.'l A inexêcuçâo totel ou percial destêarr. /u da Le, Fêdêrat n" g 666/1993 
contralo e a ocoÍéncra de quârsquer dos motivos constantes no

consequêncras prêvrsra" 
"o ";;;;;;"|fl"" af,n" ["J: 

suâ rêscrsáo, na rorma do u'.t ,s. ;oã 
""

14 2. Este contrêto podêrá ser rescinciidô,
no mrnrmo 30 rtírnta) dr"". no" 

"""o" 
or.lil".]quêr-tempo 

pela coNTRATANTE. mêdrênte avrso prévio dereoeratn"aodorróã:l;;,õ";1""".tá"if§i?13i":,|.::ilTffJ"E""to"oi""i"oxrr àoà'iizã."i"'ül

c,úusuLA DEctMA outNTÁ - oo FoRor5.r t-úa elelto o Íoro do 6r;,1,"io,o 6.
oecon"nre. a" e,e-c,ia-o j;t";iilãi" ',,:,"'::: ,::".*H:.:"""rT::1 

"0""::,"0,,:,I.#:i..;n,M"j 
o*"0*

.u" t%i1'Êfflí?.*:Í: J::il"J::fl:,[I'l:.presente 
contrêto que está vjsâdo pêra Assessoriâ Juridica

o"po" o" iij"" 
" 

J"r,"ã.:"l,ff:'i#:J",i:"."","1j,.,1",:rrE!:.#;,J:,::" !:lH;:,:li:"#il#li
Tauá-CE. .... .. de

Ordenâdora de Despesás da Sêcretaria de

coNTRATANIE

de 2023

Nome do Represe
Nome da

ntânte da Empresa
Empresa

CONTRÁTAOA
TESTEMUNHAS:

1
2Nomê

CPF' Nome:
CPF:

v


